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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2022 – METRÔ/DF

 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - METRÔ-DF (CNPJ: 38.070.074/0001-
77; IE: 07.384.225/001-37), por meio do Pregoeiro Klaus Vilar Wurmbauer, designado pela Instrução de
Serviço SEI-GDF n.º 332/2022 - METRO-DF/PRE/GAB, do Sr. Diretor-Presidente, em conformidade com
os termos do Processo n° 00097-00015859/2022-14, nos termos da Lei nº 13.303/2016, do
Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, Versão 1.1, publicada em 04/04/2019,
pelo Decreto do Distrito Federal nº 37.967/2017 e Lei Complementar nº 123/2006, aplicando-se, no
que for compaEvel, a Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 10.024/2019, recepcionado no âmbito do
Distrito Federal pelo Decreto nº 40.205/2019, Instrução NormaGva nº 05/2017 e as exigências
estabelecidas no presente edital e seus Anexos, torna pública a realização de licitação do
tipo MENOR PREÇO, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA.

 

Data da sessão: 22 de novembro de 2022

Horário: às 10:00 hs

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG - 925046

Endereço e telefone para contato: Av. JequiGbá, Nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, EdiRcio sede,
térreo, sala de licitação. Telefone: (61) 3353-7112 / 7146 / 7158.

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços conGnuados de
limpeza das estruturas aéreas das estações operacionais e galpões de manutenção do Complexo
AdministraGvo e Operacional do METRÔ-DF, mediante dedicação de mão de obra exclusiva, com
fornecimento de materiais, equipamentos e insumos necessários, conforme condições conGdas neste
edital e especificações do Anexo I - Termo de Referência.

 

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nível básico de registro cadastral no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a parGcipação dos interessados na modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
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sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou enGdade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão parGcipar deste Pregão, empresas cujo ramo de aGvidade seja compaEvel com
o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no SICAF.

3.2. A parGcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste edital e seus anexos.

3.3. Não poderão participar desta licitação empresas:

3.3.1. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
social seja diretor ou empregado do METRÔ-DF;

3.3.2. Suspensa pelo METRÔ-DF do direito de licitar e contratar, enquanto perdurarem os
efeitos da sanção;

3.3.3. Suspensa do direito de licitar e contratar com fundamento no inciso III, do arGgo
87, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito do Distrito Federal, enquanto perdurarem
os efeitos da sanção;

3.3.4. Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município,
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

3.3.5. Impedida de contratar com a Administração Pública do Distrito Federal com
fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

3.3.6. Impedida de licitar e contratar com a Administração Pública por decisão judicial;

3.3.7. Impedida de licitar e contratar com a Administração Pública por decisão do
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, enquanto perdurarem os efeitos da pena;

3.3.8. Impedida por decisão judicial de receber incenGvos, subsídios, subvenções,
doações ou emprésGmos de órgãos ou enGdades públicas e de insGtuições financeiras públicas
ou controladas pelo poder público, com fulcro na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
enquanto perdurarem os efeitos da pena;

3.3.9. ConsGtuída por sócio de empresa que esGver suspensa ou impedida pelo METRÔ-
DF;

3.3.10. ConsGtuída por sócio de empresa que esGver suspensa ou impedida por ente da
Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

3.3.11. ConsGtuída por sócio de empresa declarada inidônea por ente da Administração
Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

3.3.12. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida pelo METRÔ-DF;
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3.3.13. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida por ente da
Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

3.3.14. Cujo administrador seja sócio de empresa declarada inidônea por ente da
Administração Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

3.3.15. ConsGtuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa
ou impedida pelo METRÔ-DF, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.16. Empresa suspensa ou impedida por ente da Administração Pública do Distrito
Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que
deram ensejo à sanção;

3.3.17. Empresa declarada inidônea por ente da Administração Pública com fundamento
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.18. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou
impedida pelo METRÔ-DF, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.19. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou
impedida por ente da Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.20. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa declarada
inidônea por ente da Administração Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.21. Que Gver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que parGcipou, em razão de
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.

3.4. O impedimento de parGcipar de licitação e de ser contratado pelo METRÔ-DF também
se aplica ​:

3.4.1. Ao próprio empregado ou dirigente do METRÔ-DF, como pessoa Rsica e/ou na
condição de licitante ​;
3.4.2. À empresa cujo administrador ou proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha
terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com o METRÔ-DF há menos de 6 (seis)
meses.

3.4.3. A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

I - Dirigente do METRÔ-DF;

II - Empregado do METRÔ-DF cujas atribuições envolvam a atuação na área
responsável pela licitação ou contratação;

III - Autoridade do ente público a que o METRÔ-DF esteja vinculado.

3.4.4. Empresas reunidas em Consórcio, conforme vedação do item 30.1 do Termo de
Referência, Anexo I deste edital;

3.4.5. O(s) autor(es) do Termo de Referência, Projeto Básico ou ExecuGvo, pessoa Rsica
ou jurídica;

3.4.6. Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou enGdade
contratante, incluindo os membros da licitação;

3.4.7. Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja
familiar de agente público, que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Companhia,
nos termos do Decreto Distrital nº. 32.751/2011;
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3.4.8. Empresa que possui em seu quadro societário servidor público da aGva, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

3.4.9. Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
concordata, insolvência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; empresas declaradas
inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

3.4.9.1. No caso de empresas em recuperação judicial e extrajudicial será permiGda
a parGcipação àquelas cujo plano de recuperação tenha sido acolhido judicialmente na
forma do Art 58, da Lei Federal 11.101/2005, com a demonstração de viabilidade
econômico-financeira empresarial.

3.5. Como condição para parGcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações:

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no arGgo 3° da Lei Complementar n° 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

3.5.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo
que microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições conGdas no Edital e seus anexos,
bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.5.3. Que inexistem fatos impediGvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.5.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parGr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.5.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa/SLTI Nº 02, de 11 de outubro de 2010.

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá encaminhada a proposta em conjunto com os Documentos de
Habilitação, exclusivamente por meio do sistema COMPRASNET, por meio do site
www.comprasgovernamentais.gov.br, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando
então encerrar-se-á automaGcamente a fase de recebimento, conforme art. 26 do Decreto
10.024/2019.

4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão reGrar ou subsGtuir as propostas
apresentadas.

4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
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4.6.1. Valor unitário e total do item;

4.6.2. Marca e modelo, se houver; e

4.6.3. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência - Anexo I.

4.7. A ausência do detalhamento da proposta não acarretará a desclassificação da proposta
da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência desGnada a esclarecer ou
complementar as informações.

4.8. Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada pelo sistema Comprasnet
não excederão a 02 (duas) casas decimais. Havendo necessidade de arredondamento, este deverá
dar-se para menor.

4.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

4.10. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, comerciais, impostos (inclusive, e quando for o caso, o Diferencial de
Alíquota Interestadual de ICMS), tributos, taxas e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no objeto.

4.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias consecuGvos, a
contar da data de abertura do Pregão, em conformidade ao que estabelece o Parágrafo 3º, do ArGgo
48, do Decreto nº 10.024/19.

4.12. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a licitante poderá
realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por empregado
designado para esse fim, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelos telefones
(61) 3353-7291 / (61) 3353-7182 / (61) 3353-7153, das 09:00 às 17:00.

4.13. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úGl seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o último dia útil anterior a data prevista para a abertura da sessão pública.

4.14. Independentemente da realização ou não de vistoria, serão de responsabilidade da
contratada eventuais erros no dimensionamento de sua proposta, não podendo alegar, em nenhum
momento, desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes para eximir-se das
obrigações assumidas.

 

5. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: licitacao@metro.df.gov.br.

5.2. Para que os esclarecimentos sejam respondidos, o peGcionário deverá informar sua
razão social completa, número de CNPJ, representante legal com a respecGva assinatura eletrônica,
telefones e e-mail para contato.

5.3. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este edital.

5.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail informado no item
5.1 ou por peGção dirigida ou protocolada no Protocolo Central do Metrô/DF, na Avenida JequiGbá, n°
155, Águas Claras, Brasília-DF, CEP: 71929-540, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 – Aos
Cuidados da Gerência de Licitações - AGLIC.

5.5. As impugnações deverão ser endereçadas ao Pregoeiro, com a citação do número de
série do Pregão Eletrônico, contendo, obrigatoriamente, sob pena de não serem conhecidos:
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5.5.1. Qualificação completa do peGcionário (Razão social, CNPJ, endereço e telefone,
em se tratando de empresas, e nome, RG ou CPF, endereço e telefone, em se tratando de
cidadãos);

5.5.2. Objeto da peGção com a idenGficação dos atos e documentos quesGonados e a
sua fundamentação;

5.5.3. Fundamentação do Pedido;

5.5.4. Data e assinatura (Nome do signatário e cargo exercido, em se tratando de
empresas);

5.5.5. Instrumento público ou parGcular de procuração (firma reconhecida) acompanhada
do contrato social, que credencie o peticionário, para os casos de constituição de representantes.

5.6. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores técnicos, decidir sobre os pedidos de
esclarecimentos no prazo de até 2 (dois) dias úteis e/ou impugnações no prazo de até 3 (três) dias
úteis, contados da data de seus recebimentos.

5.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

5.8. Excetuam-se da regra do subitem anterior os casos em que a alteração do Edital não
afetar a formulação de propostas.

5.9. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão manGdas as condições originalmente
previstas neste edital.

5.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

5.11. As respostas aos esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão divulgadas no
sistema COMPRASNET e vincularão os participantes e o Metrô-DF.

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data e horário indicados neste edital.

6.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiGvo em
sentido contrário, levado a efeito de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaGcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

6.6. Iniciada a etapa compeGGva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
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consignado no registro.

6.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário ficado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ou maior percentual de desconto ao
úlGmo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo
de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.11. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaGcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlGmos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

6.11.1. A prorrogação automáGca da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

6.11.2. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada
automaticamente.

6.11.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automáGca pelo sistema o pregoeiro
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admiGr o reinício da etapa de envio de lances, em prol
da consecução do melhor preço para o Metrô-DF.

6.11.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úlGmo lance por ele ofertado,
para efeito de ordenação das propostas.

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances conGnuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

6.13. Caso a desconexão com o Pregoeiro perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos
parGcipantes, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos licitantes,
conforme art. 35 do Decreto Federal nº. 10.024/2019.

6.14. Encerrada a etapa de lances, será efeGvada a verificação automáGca pelo sistema
COMPRASNET, junto à Receita Federal, do porte da enGdade empresarial. O sistema idenGficará em
coluna própria as microempresas e as empresas de pequeno porte parGcipantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.

6.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.14.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma úlGma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
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automática para tanto.

6.14.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaGva melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio
pelo sistema para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.

6.15. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão uGlizados, na ordem em que se
encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate, conforme Art. 120 do Regulamento de
Licitações e Contratos do Metrô-DF:

6.15.1. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;

6.15.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista
sistema objetivo de avaliação instituído;

6.15.3. Aqueles critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, e no § 2º do art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

6.15.4. Sorteio.

6.16. O valor esAmado do contrato a ser celebrado pelo METRÔ-DF será sigiloso até o
início da fase de julgamento dos lances, conforme art. 42, do Regulamento de Licitações e Contratos
do Metrô-DF.

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obGda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas no Edital.

7.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.1.2. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação,
permanecer acima do orçamento estimado.

7.1.3. Se depois de adotada a providência referida no item 7.1.2 não for obGdo valor igual
ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação.

7.2. O Pregoeiro promoverá a verificação da efeGvidade da proposta, promovendo-se a
desclassificação daqueles que:

7.2.1. Contenham vícios insanáveis;

7.2.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;

7.2.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

7.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaEveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respecGvos encargos, ainda que o ato convocatório da
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licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

7.2.4. Encontrem-se acima do orçamento esGmado para a contratação, mesmo após a
fase de negociação;

7.2.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro;

7.2.6. Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório,
salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

7.3. A verificação da efetividade dos lances será feita exclusivamente em relação aos lances
mais bem classificados.

7.4. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” o prazo de até 2 (duas) horas para
tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

7.4.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
jusGficada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

7.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracterísGcas do material ofertado, tais como marca, modelo, Gpo, fabricante e
procedência, além de outras informações perGnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio indicado pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.

7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.6. O preço global e os preços unitários esGmados pelo METRÔ-DF consGtuirão referência
máxima para a admissibilidade da proposta após o encerramento da etapa de lances.

7.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arGgos 44
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida neste edital.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade Administrativa – CNIA;

8.1.2. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da
União;

8.1.3. Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas da União –
TCU;

8.1.4. Sistema de Cadastro Único de Fornecedores - SICAF;

8.1.5. Portal da Transparência do Distrito Federal.
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8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do arGgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práGca de ato de improbidade administraGva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

8.4. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da
Instrução Normativa/SLTI Nº 02, de 11 de outubro de 2010.

8.5. Também poderão ser consultados os síGos oficiais emissores de cerGdões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.6. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cerGdão correspondente através do síGo
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperaGvas,
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.7. Os licitantes que não esGverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução NormaGva SLTI/MPOG
nº 2/2010, deverão apresentar a seguinte documentação relaGva à Habilitação Jurídica, à
Regularidade Fiscal e trabalhista e à Qualificação Econômico-Financeira:

8.7.1. Habilitação jurídica:

8.7.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.7.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato consGtuGvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respecGva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

8.7.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consGtuGvo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

8.7.1.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cerGdão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos
manuais aprovados pela IN nº. 10/2013 do Departamento de Registro Empresarial e
Integração (DREI);

8.7.1.5. No caso de cooperaGva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecGva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.7.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização.

8.7.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.
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8.7.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (cerGdão conjunta, emiGda
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
quanto aos demais tributos federais e à Dívida AGva da União, por elas administrados,
conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);

8.7.2.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

8.7.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.7.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jusGça do trabalho,
mediante a apresentação de cerGdão negaGva ou posiGva com efeito de negaGva, nos
termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

8.7.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.7.2.7. CerGdão NegaGva de Débitos ou CerGdão PosiGva com Efeitos de NegaGva,
emiGda pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena
validade, para empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, que poderá
ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br.

8.7.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

8.7.2.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperaGva enquadrada no arGgo 34 da Lei nº 11.488, de
2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.7.3. Qualificação Econômico-Financeira:

8.7.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlGmo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua subsGtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.

8.7.3.2. No caso de empresa consGtuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade.

8.7.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Total
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SG = -----------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Circulante

LC = -----------------------------; e

Passivo Circulante

 

a) Os cálculos dos índices poderão ser realizados por meio da Calculadora Financeira
disponibilizada no Portal de Compras do Governo Federal no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br, uGlizando os dados registrados no balanço
patrimonial, na forma do subitem 8.7.3.1.

8.7.3.4. As empresas, deverão comprovar ainda, por meio de balanço na forma do
subitem 8.7.3.1:

a) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (AGvo Circulante - Passivo Circulante) de,
no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor
estimado da contratação;

b) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor esGmado da
contratação;

c) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que
um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou iniciaGva privada
vigentes na data da apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do
licitante, conforme Anexo II - Modelo de Declaração.

I - a declaração de que trata a alínea acima deve ser acompanhada da Demonstração do
Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e

II - caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do
Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais
ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

8.7.4. Habilitação Técnica

8.7.4.1. As empresas parGcipantes deverão comprovar experiência por meio da
apresentação de Atestado(s) ou CerGdão(ões) de Capacidade Técnica emiGda(s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m)
a prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação, em caracterísGcas e
quanGdades, em no mínimo 6 (seis) postos de trabalho, nos termos do item 6.1 do ANEXO I
– Termo de Referência.

8.7.4.2. Para atendimento ao item anterior, os atestados apresentados pela licitante
deverão observar:

a) Comprovar que já executou objeto compaEvel, em prazo, com o que está sendo licitado,
mediante a comprovação de experiência mínima de 02 (dois) anos na execução de objeto
semelhante ao da contratação, ininterruptos ou não, até a data da sessão pública de
abertura do Pregão, com cópia autenGcada do respecGvo contrato firmado com a pessoa
jurídica de direito público ou privado que concedeu o referido atestado;

b) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido,
no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser
executado em prazo inferior;
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c) Será aceito o somatório de atestados para a comprovação da experiência mencionada no
item 8.7.4.2 a), exceto aqueles que abranjam períodos concomitantes;

d) A licitante deverá apresentar declaração que possui ou instalará escritório em Brasília-
DF, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a parGr da vigência
do contrato;

e) A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da
legiGmidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local onde foram
prestados os serviços, conforme disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017;

f) Apresentar licença de funcionamento emiGda pela Vigilância Sanitária - Secretaria de
Saúde do Distrito Federal, conforme Lei Distrital nº 3.978/2007, no momento da assinatura
do contrato.

8.8. A licitante deverá apresentar CerAdão negaAva de feitos sobre falência recuperação
judicial ou recuperação extrajudicial expedida por distribuidor da sede da pessoa jurídica, com
data de expedição ou revalidação nos úlGmos 90 (noventa) dias que antecedem a sessão de abertura
da licitação, caso o documento não consigne o seu prazo de validade.

8.9. Caso a licitante seja optante pelo recolhimento das contribuições previdenciárias
sobre o valor da receita bruta, Instrução NormaGva RFB nº. 1.436/2013, deverá apresentar
declaração, sob as penas da Lei, conforme Modelo de Declaração – ANEXO II deste edital.

8.10. A Licitante deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, em conformidade com o Decreto nº
7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, dispondo sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito
Federal, conforme Modelo de Declaração – ANEXO II deste edital.

8.11. A licitante deverá apresentar a Declaração do Fornecedor nos termos do art. 84,
parágrafo único, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, Modelo de
Declaração - ANEXO II deste edital.

8.12. A licitante deverá apresentar a Declaração que não incorre nas vedações previstas no
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019, conforme Modelo de Declaração - Anexo II deste edital,
que dispõe sobre a proibição de parGcipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação,
execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos de órgãos
ou enGdades da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder ExecuGvo do Distrito Federal
contratante ou responsável pela licitação.

8.13. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaGva e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação
do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período.

8.14. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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8.16. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer momento, promover
diligências desGnadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo de licitação, vedada
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.

8.18. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arGgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.19. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, para o respecGvo item,
deverá encaminhar, no prazo de até 2 (duas) horas contados da solicitação do Pregoeiro, por meio da
opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, a proposta de preço adequada ao úlGmo lance ou valor
negociado.

9.1.1. Havendo necessidade, o Pregoeiro convocará documentação complementar à
proposta e/ou habilitação, a serem apresentados no prazo consignado no item anterior, de forma
a comprovar o atendimento às exigências deste edital, conforme Art. 26, § 9º do Decreto nº
10.024/2019.

9.2. Havendo a necessidade de diligência complementar, os documentos remetidos por meio
da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados a qualquer momento em
original, por cópia autenGcada, ou original acompanhada de cópia para autenGcação por servidor da
Administração. Nesse caso, os documentos deverão ser protocolados, no prazo de até 3 (três) dias
úteis após noGficação do Pregoeiro, junto à Gerência de Licitações - AGLIC da Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF, localizada no térreo do Centro AdministraGvo e
Operacional - CAO,  sito à Avenida Jequitibá nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, CEP: 71.929-540.

9.3. A forma Psica da proposta a ser anexada ao sistema deverá estar em conformidade
ao Anexo III deste edital, em papel timbrado da licitante,  e:

9.3.1. Ser impressa em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso
corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas devidamente
datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, conter nome da proponente,
endereço completo, telefone, número do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal;

9.3.2. Conter o valor unitário e total para o item cotado, em moeda nacional, já
considerado e incluso todos os custos necessários tais como impostos (inclusive, e quando for o
caso, o Diferencial de Alíquota Interestadual de ICMS), taxas, tributos e quaisquer outras
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, para entrega no local
indicado no Termo de Referência - Anexo I deste edital, nada mais sendo lícito pleitear a esse
título;

9.3.2.1. Nos preços unitários e no valor total de cada item deverão ser uGlizadas 2
(duas) casas decimais, não podendo extrapolar o valor arrematado na sessão pública.

9.3.3. Conter as especificações do objeto de forma a demonstrar que atendem as
exigidas no Termo de Referência, constante do Anexo I deste edital, e, em caso de discordância
existente entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as constantes deste
edital, prevalecerá às últimas;

9.3.4. Conter o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)
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dias corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

9.3.5. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento, observado o disposto no subitem 15.1 deste edital;

9.3.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão
considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento dos mesmos.

9.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e
documentação solicitadas, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas
neste edital.

9.5. O Pregoeiro examinará, juntamente com a área demandante, a proposta mais bem
classificada quanto à compaGbilidade do preço ofertado com o valor esGmado, à conformidade com as
especificações técnicas do objeto licitado e com os requisitos estabelecidos neste edital e seus
anexos, devendo ser desclassificada de forma motivada a que estiver em desacordo.

9.5.1. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor
preço por item, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e
demais condições estabelecidas neste edital.

9.5.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital,
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.6. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por conveniência e
oportunidade AdministraGva, devendo ser solicitada jusGficadamente por escrito, antes de findo o
prazo estabelecido, através do e-mail: licitacao@metro.df.gov.br, ou em campo próprio
disponibilizado pelo sistema Comprasnet.

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão para solicitar parecer de
técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do METRÔ-DF ou, ainda, de pessoas Rsicas ou jurídicas
estranhas a ele, para orientar sua decisão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.9. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

 

10. DOS RECURSOS

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, após decorrida a fase de regularização fiscal de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta)
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moGvada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moGvos, em campo próprio do
sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesGvidade e a
existência de moGvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

10.4. A falta de manifestação moGvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
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decadência desse direito.

10.5. Uma vez admiGdo o recurso, o recorrente terá, a parGr de então, o prazo de 05 (cinco)
dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
inGmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
cinco dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceEveis de
aproveitamento.

10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante
solicitação formal através do e-mail: licitacao@metro.df.gov.br.

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

11.2. Nos termos do art. 2º, da Lei Distrital nº 6.679/2020, a empresa vencedora deverá
comprovar documentalmente o cumprimento da exigência de equidade salarial em seu quadro de
funcionários no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação do resultado da licitação, por meio de:

11.2.1. documento assinado por contador responsável, contendo o nome de todos os
funcionários e respecGvos cargos, tempo de serviço, grau de instrução, raça declarada e
remuneração;

11.2.2. relatório sobre ações afirmaGvas adotadas para garanGr a igualdade de condições
no ingresso e na ascensão profissional, e o combate às práGcas discriminatórias, inclusive de
raça, e à ocorrência de assédios moral e sexual na empresa, pelo menos nas áreas de:

11.2.2.1. política de benefícios;

11.2.2.2. recrutamento e seleção;

11.2.2.3. capacitação e treinamento.

11.3. O prazo esGpulado no subitem 11.2 poderá ser prorrogado mediante jusGficaGva da
empresa vencedora, por igual período e uma única vez.

11.4. Caso a empresa vencedora não possua mecanismos de garanGa de equidade salarial,
deverá manifestar tal condição, para que no ato do chamamento para assinatura do contrato e no
mesmo prazo estabelecido no subitem 11.2, apresente o plano para adoção das ações elencadas no
subitem 11.2.2, ou outras que visem ao alcance do mesmo objeGvo, com prazo para implantação de no
máximo 90 dias.

11.5. A licitante vencedora que não aceitar as condições impostas pela Lei Distrital
nº 6.679/2020 fica impedida de assinar o respecGvo termo de contrato, ficando o METRÔ-DF
autorizado a convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, de acordo com o disposto
pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.6. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praGcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

 

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
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12.1. Após a homologação, a contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato,
conforme minuta constante do Anexo IV deste edital, com vigência de 12 (doze) meses, contados a
partir de sua assinatura, de acordo com o item 5.2 do Termo de Referência, Anexo I deste edital.

12.2. O Termo de Contrato estará vinculado ao Edital e seus anexos, ao Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF, à Lei nº 13.303/2016 e aos preceitos de direito privado.

12.3. O METRÔ-DF emiGrá o contrato e convocará por e-mail as outras partes contratuais
para sua assinatura, que deverá ser realizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 17 deste edital.

12.3.1. Para efeito de assinatura do contrato a licitante vencedora deverá cadastrar-se
como usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Distrito Federal (“SEI-
DF”).

12.4. O prazo referido no subitem 12.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo adjudicatário e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo METRÔ-DF.

12.5. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 12.3, é facultado ao METRÔ-DF convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em
conformidade com o instrumento convocatório.

12.6. O descumprimento para a assinatura do Contrato caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades aludidas neste edital, observando-se
que, no caso de aplicação de multa, esta será de 15% (quinze por cento) sobre o valor da proposta.

12.6.1. O disposto neste subitem não se aplica aos licitantes que, convocados nos termos
do subitem 12.5, não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro
adjudicatário, inclusive quanto a prazo e preço.

12.7. Prorrogações de prazos, especialmente de vigência, seguirão o disposto na Lei n.º
13.303/16 (máximo de 5 anos) e Arts. 162 a 164 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do
METRÔ-DF.

12.8. A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto
desta contratação, conforme vedação do item 30.1 do Termo de Referência, Anexo I deste edital.

 

13. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.1. O reajustamento de preços poderá ocorrer a cada 12 (doze) meses, a contar da data-
base ou do úlGmo reajustamento de preços, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor
Ampliado – IPCA, divulgado pelo IBGE ou outro que venha a subsGtuí-lo, apurado no período, mediante
a apresentação de requerimento fundamentado e tempestivo, mediante aplicação da fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº,

onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta da licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento.
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13.1.1. A existência de disponibilidade orçamentária é condição essencial para a
concessão do reajustamento de preços pela via administraGva, sem prejuízo de sua concessão
posterior e pagamento retroaGvo quando houver disponibilidade orçamentária, devidamente
atualizado monetariamente.

13.1.2. A ausência de requerimento de reajustamento de preços importará em renúncia do
contratado ao direito relaGvo ao período anterior aos úlGmos doze meses, sendo-lhe permiGdo
realizar requerimento provisório na ausência de divulgação de índices inflacionários ou de termos
de negociação coletiva.

13.1.3. A data-base será considerada a data da apresentação da proposta pelo contratado.

13.2. Nas hipóteses de repactuação:

13.2.1. Os custos com mão de obra serão corrigidos em conformidade com o novo acordo,
convenção ou dissídio coleGvo de trabalho que regulamente suas relações de trabalho com cada
categoria de seus empregados;

13.2.2. Os custos com insumos e equipamentos serão atualizados mediante comprovação
documental hábil da efetiva variação de preços praticados;

13.2.3. A data-base para os custos com mão de obra será considerada a data de início de
vigência da negociação coleGva da respecGva categoria de trabalhadores, em vigor na data da
apresentação da proposta do contratado;

13.2.4. A data-base para os custos com insumos e equipamentos será considerada a data
da apresentação da proposta do contratado;

13.2.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias
para respeitar o princípio da anualidade para os custos previstos nos subitens 13.2.1 e 13.2.2.

13.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneRcios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

13.3.1. O METRÔ-DF não se vincula às disposições conGdas em Acordos, Convenções ou
Dissídios ColeGvos de Trabalho que tratem de pagamento de parGcipação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

13.3.2. É vedado ao METRÔ-DF vincular-se às disposições previstas nos Acordos,
Convenções ou Dissídios ColeGvos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública.

13.4. As demais disposições relaGvas aos reajustes e repactuações serão conforme item 18
do Termo de Referência, Anexo I deste edital.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1. Constituem obrigações e responsabilidades da Contratante, além daquelas
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital:

14.1.1. Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização e o
acompanhamento da execução do objeto, por meio de instrução de serviços;

14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Edital de Licitação PE 29/2022 (99396046)         SEI 00097-00015859/2022-14 / pg. 18



14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

14.1.4. NoGficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos
serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

14.1.6. O METRÔ-DF não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

14.1.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, observar o cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da
CONTRATADA que parGciparem da execução dos serviços contratados, sob pena de retenção do
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
esteja regularizada, em especial, quanto:

14.1.7.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

14.1.7.2. à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;

14.1.7.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde,
quando for devido;

14.1.7.4. aos depósitos do FGTS; e

14.1.7.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

14.2. Constituem obrigações e responsabilidades da Contratada, além das estabelecidas no
Termo de Referência, Anexo I deste edital:

14.2.1. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

14.2.2. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

14.2.3. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua aGvidade como
empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços objeto da licitação;

14.2.4. Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com o METRÔ-DF,
considerando-se a conGnuidade cronológica e Rsica dos trabalhos, em conformidade com as
disposições do Termo de Referência, Anexo I deste edital, de maneira a evitar interrupções ou
paralisações;

14.2.5. Responsabilizar-se por todos as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do contrato;

14.2.5.1. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais não transfere ao METRÔ-DF a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.
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14.2.5.2. Constatada eventual inadimplência do contratado, é facultado ao METRÔ-DF
realizar o pagamento diretamente aos trabalhadores, ou consignar o pagamento em juízo
descontado do valor de eventual retenção cautelar para pagamento de eventual multa
contratual que venha ser aplicada ao contratado.

14.2.6. Manter durante a execução do instrumento contratual, em compaGbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus
anexos;

14.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsGtuir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a
terceiros ou ao METRÔ-DF, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, conforme Art. 76 da Lei 13.303 de 30/06/2016 e Art. 168 do Regulamento
de Licitações e Contratos do METRÔ-DF;

14.2.7.1. O contratado responderá por ação ou omissão de seus colaboradores, assim
compreendidos, de modo exemplificaGvo, os seus sócios, acionistas, conselheiros,
administradores, diretores, prepostos, empregados, gerentes de contrato, responsáveis
técnicos, procuradores, consultores, assessores e fornecedores subcontratados.

14.2.8. Ressarcir o METRÔ-DF por quaisquer valores que receber em decorrência de
enriquecimento ilícito por sobrepreço, superfaturamento ou por qualquer outro meio,
independentemente de dolo ou culpa, desde que precedidos de processo administraGvo com
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa;

14.2.9. Toda informação que o contratado obGver em razão do contrato firmado com o
METRÔ-DF será considerada informação confidencial, sendo que o contratado não poderá prestar
nenhuma informação sobre o contrato e fatos ocorridos durante a sua execução a terceiros sem a
anuência prévia e escrita do METRÔ-DF;

14.2.9.1. A divulgação de informação confidencial pelo contratado sem autorização do
METRÔ-DF é considerada descumprimento grave do contrato e poderá dar azo à aplicação
de sanções e à rescisão contratual.

14.2.9.2. Ainda que o METRÔ-DF tenha o dever legal de divulgar informação, o
contratado não poderá divulgá-la sem a anuência do METRÔ-DF ou sem que este já tenha
dado publicidade à informação, sob pena de quebra de confidencialidade.

14.2.9.3. Não configura violação da confidencialidade quando o contratado prestar
informações a órgãos de controle ou a autoridade judicial, desde que, não havendo
proibição expressa, tenha informado o METRÔ-DF da citação, inGmação ou noGficação que
receber em prazo hábil para que se defenda e tome as providências cabíveis.

14.2.10. É vedado ao contratado ceder quaisquer direitos ou obrigações decorrentes do
contrato, ou dar seu crédito em garanGa de outro negócio jurídico, sem a anuência prévia e
escrita do METRÔ-DF;

14.2.10.1. A violação a este arGgo é considerada descumprimento grave do contrato e
poderá dar azo à aplicação de sanções e à rescisão contratual.

14.2.11. Cumprir integralmente a Lei nº 12.846/2013, Decreto federal nº 8.420/2015 e pelo
Decreto nº 37.296/2016, ou pela legislação correlata superveniente, no que for aplicável.

14.2.12. Nos termos da Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018 e art. 189, do RILC-
METRÔ-DF, o contratado se obriga a desGnar 2% (dois por cento) das vagas de trabalho a
pessoas em situação de rua.

Edital de Licitação PE 29/2022 (99396046)         SEI 00097-00015859/2022-14 / pg. 20



14.2.13. Nos termos da Lei Distrital nº 4.118/2008 e art. 190, do RILC-METRÔ-DF, o
contratado se obriga a desGnar 10% (dez por cento) das vagas de trabalho a pessoas com mais
de quarenta anos de idade.

14.2.14. Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/2012 e art 191, do RILC-METRÔ-DF,
o contratado se obriga a fornecer plano de saúde a seus empregados.

14.2.15. Nos termos da Lei Distrital nº 4.766/2012 e art. 192, do RILC-METRÔ-DF, o
contratado deverá dar prioridade aos trabalhadores inscritos no cadastro unificado das Agências
do Trabalhador do Distrito Federal na seleção dos empregados para os novos postos de trabalho.

14.2.16. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o CONTRATADO deverá
apresentar à CONTRATANTE:

14.2.16.1. o quanGtaGvo de empregados vinculados à execução do objeto do contrato
de prestação de serviços, a lista de idenGficação destes empregados e respecGvos
salários;

14.2.16.2. o cumprimento das obrigações estabelecidas em acordo, convenção, dissídio
coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato; e

14.2.16.3. a relação de beneRcios a serem concedidos pela CONTRATADA a seus
empregados, que conterá, no mínimo, o auxílio-transporte e o auxílio-alimentação, quando
esses forem concedidos pela CONTRATANTE.

14.2.17. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o contrato poderá ser
rescindido por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e a aplicação das penalidades
cabíveis, na hipótese de não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS. [suprimir
quando a contratação não se referir a prestação de serviços]

15. DO PAGAMENTO

15.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

15.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação
que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo
neste caso indicar o número de sua conta corrente, bem como a agência do estabelecimento
bancário.

15.2. O pagamento será conforme o item 16 do Termo de Referência, Anexo I deste edital e
será realizado em até 15 (quinze) dias, contados a parGr do atesto, pelo gestor do contrato, da
respecGva nota fiscal eletrônica, desde que o documento de cobrança esteja em condições de
liquidação e pagamento e que tenham sido cumpridas as exigências contratuais e administraGvas da
CONTRATANTE.

15.2.1. Se a documentação de cobrança esGver incompleta ou conter erros ou incorreções,
o prazo para pagamento será recomeçado a parGr da data de sua reapresentação, desde que o
atesto já tenha sido realizado.

15.2.2. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá
ser informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter reGdo na fonte os tributos incidentes sobre
a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006.
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15.2.3. É vedado o pagamento antecipado por objeto contratual não executado.

15.3. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

15.3.1. Autorização de Faturamento – AF emiGda pelo gestor ou comissão gestora do
contrato, se for o caso;

15.3.2. CerGdão Conjunta NegaGva de Débitos relaGvos a Tributos Federais e à Dívida
AGva da União e Contribuições Previdenciárias, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

15.3.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

15.3.4. CerGdão NegaGva de Débitos emiGda pela Secretaria de Fazenda Pública do
Distrito Federal, se tiver sede ou filial no Distrito Federal; e

15.3.5. CerGdão NegaGva de Débitos Trabalhistas – CNDT, emiGda pelo Tribunal Superior
do Trabalho – TST.

15.4. O CONTRATADO fica obrigado a emiGr Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em
subsGtuição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a parGr de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o
Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011.

15.5. Em caso de atraso no pagamento sem justo moGvo, o débito será acrescido de correção
monetária pelo IPC-A/IBGE, salvo disposição em contrário no Edital ou contrato, e juros de mora
legais, calculados pro rata temporis.

15.6. Nos termos da Lei Distrital n° 4.636/2011, e no seu Decreto Regulamentar n°
34.649/2013 e no Decreto Distrital n.º 39.978/2019, será efetuada a retenção provisória mensal de
provisões trabalhistas relaGvas ao 13° salário, férias e 1/3 consGtucional, impacto sobre férias e 13°
salário e multa do FGTS, cujos valores serão depositadas em conta corrente vinculada, aberta em
nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com movimentação mediante prévia e expressa
autorização do órgão ou enGdade contratante, conforme percentuais e demais disposições previstas
no mencionado Decreto.

15.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o pagamento mensal pela
CONTRATANTE ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o Fundo de GaranGa do Tempo de Serviço - FGTS pela CONTRATADA
relativas aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados.

 

16. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

16.1. Os desembolsos decorrentes da execução do objeto desta licitação estão assegurados
no orçamento de 2022, Natureza de Despesa 33.90.37, Programa de Trabalho 26.453.6216.2756.6137,
fonte de recurso 220.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administraGva, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº
10.024/2019 e RILC - Metrô-DF, o licitante/adjudicatário que:

17.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, não assinar o termo de contrato ou a ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

17.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

17.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
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17.1.4. Não mantiver a proposta;

17.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato

17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.7. Cometer fraude fiscal;

17.1.8. Declarar informações falsas;

17.1.9. Participar da licitação quando estiver sujeito a vedação ou impedimento;

17.1.10. Deixar de entregar documentação exigida para o procedimento, depois apresentar
declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

17.1.11. Cometer crime previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parGcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

17.3. Nos termo da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-
DF, pela inexecução total ou parcial do contrato, pela execução extemporânea de obrigações
contratuais, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, pelo retardamento do início da
execução do contrato, pelo comportamento fraudulento ou inidôneo do contratado e por outras ações
ou omissões previstas no contrato e seus anexos, o METRÔ-DF poderá, garanGda a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:

17.3.1. Advertência;

17.3.2. Multa;

17.3.3. Suspensão temporária de parGcipação em licitação e impedimento de contratar
com o METRÔ-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

17.3.4. As sanções previstas nos subitens 17.3.1 e 17.3.3 poderão ser aplicadas
juntamente com a sanção do subitem 17.3.2.

17.3.5. A aplicação das sanções previstas neste arGgo não impede a rescisão do contrato
e não exime o contratado da responsabilidade de ressarcir e/ou indenizar o METRÔ-DF e/ou
terceiros por eventual enriquecimento sem causa, lucros cessantes e/ou perdas e danos.

17.4. As sanções previstas no subitem 17.3.3, poderão também ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com o Metrô - DF:

17.4.1. Tenham sofrido condenação definiGva por praGcarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o METRÔ-DF em virtude
de atos ilícitos praticados.

17.5. Toda sanção só poderá ser aplicada após regular processo administraGvo, devendo a
defesa prévia do interessado, no respecGvo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento de noGficação, onde deverão estar indicados os fundamentos de fato e de
direito e as sanções que se pretende aplicar.

17.5.1. A multa será descontada de eventuais pagamentos devidos ao contratado e/ou da
garantia contratual.

17.5.2. Se a multa for de valor superior ao valor de eventuais pagamentos devidos e da
garanGa prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, mediante
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cobrança judicial.

17.6. A multa terá os seguintes percentuais como parâmetro padrão:

17.6.1. 0,08% (zero virgula zero oito por cento) por dia, sobre o valor atualizado do
contrato, até o limite de 10% (dez por cento), em caso de descumprimento da obrigação de
implementar e manter Programa de Integridade, quando for o caso;

17.6.2. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou na execução dos serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até
30 (trinta) dias de atraso;

17.6.3. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos
materiais e/ou na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério
do METRÔ-DF, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

17.6.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos
prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das multas previstas nos subitens 17.6.2 e 17.6.3
deste artigo;

17.6.5. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusGficada do adjudicatário em assinar
o contrato ou reGrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo METRÔ-DF,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

17.6.6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

17.6.6.1. O tempo de atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias
corridos, a parGr do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se
dia de expediente normal no METRÔ-DF, ou no primeiro dia útil seguinte.

17.6.6.2. O atestado da autoridade pública da existência e aplicação do Programa de
Integridade faz cessar a aplicação da multa prevista no subitem 17.6.1, sem prejuízo da
cobrança pelo período de efetivo descumprimento.

17.7. É assegurado ao METRÔ-DF o direito de realizar retenções cautelares de pagamentos
devidos enquanto perdurar os procedimentos administrativos para a aplicação de sanções.

17.8. O prazo de suspensão temporária de parGcipação em licitação e impedimento de
contratar com o METRÔ-DF deverá ser arbitrado ao licitante ou contratado de acordo com o seguinte:

17.8.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, o contratado
permanecer inadimplente;

17.8.2. Por até 90 (noventa) dias, quando deixar de entregar no prazo estabelecido no
Edital os documentos e anexos exigidos em licitação realizada na modalidade pregão presencial
ou eletrônico;

17.8.3. Por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.8.4. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante e/ou contratado:

17.8.4.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados,
objeGvando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação;
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da licitação;

17.8.4.2. PraGcar atos ilícitos visando frustrar os objeGvos do procedimento de
escolha de terceiros;

17.8.4.3. Não efetuar o pagamento de multas aplicadas pelo METRÔ-DF.

17.9. A competência para aplicar as sanções previstas neste Item é do Diretor da Unidade
Demandante, cabendo recurso contra a sua decisão, dirigido ao Diretor-Presidente do METRÔ-DF, no
mesmo prazo oferecido para defesa prévia, a contar da data do recebimento da noGficação da decisão
pelo contratado.

17.9.1. A decisão deverá ser fundamentada, inclusive quanto à proporcionalidade da
sanção aplicada em função da natureza e da gravidade da falta cometida.

17.9.2. Se a Unidade Demandante esGver diretamente subordinada ao Diretor-Presidente,
o recurso será julgado pela Diretoria Colegiada do METRÔ-DF.

17.10. O METRÔ-DF deverá informar os dados relativos às sanções aplicadas a contratados, de
forma a manter atualizado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que
trata o art. 23 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.10.1. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 17.10 não poderá disputar
licitação ou participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.

17.10.2. Serão excluídos do cadastro referido, a qualquer tempo, fornecedores que
demonstrarem a superação dos motivos que deram causa à restrição contra eles promovida.

17.11. As penalidades aplicadas pelo METRÔ-DF deverão ser igualmente registradas no
Sistema de Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, insGtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, insGtuído pela
Instrução Normativa/SLTI Nº 02, de 11 de outubro de 2010.

17.11.1. A exclusão de registro de penalidade se dará de acordo com as normas aplicáveis
a cada sistema de cadastro de fornecedores.

 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

18.1. Por ocasião da celebração do contrato, será exigido da licitante vencedora a prestação
de 5% (cinco por cento) do valor da contratação, em nome do METRÔ-DF, em até 15 (quinze) dias após
a data da assinatura do contrato, uma das seguintes modalidades de garanGa, conforme esGpulado no
Art. 178 do Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF:

18.1.1. Caução em dinheiro;

18.1.2. Seguro-garantia;

18.1.3. Fiança bancária.

18.1.3.1. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança, fornecida por
insGtuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
parGcipem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa
renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002.

18.1.3.2. No caso da escolha da garanGa contratual na modalidade fiança bancária,
será obrigatório a comprovação por parte da contratada de que o fiador é insGtuição
financeira autorizada a operar com o Banco Central do Brasil.

18.1.3.3. A garanGa de execução contratual deverá abranger todo o período de
vigência do contrato, acrescida de mais 30 (trinta) dias.
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18.2. A garanGa escolhida pela Contratada deverá ser complementada sempre que houver
defasagem em relação ao valor inicial, sendo tal complemento apresentado ao Contratante, quando
da entrega das faturas correspondentes, como condição para o recebimento destas e deverá abranger
toda a vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias.

18.2.1. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato a ser firmada com a
Contratada, a garanGa deverá ser renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento)
sobre o valor do contrato, atualizado, e nas mesmas condições e prazos estabelecidos no item
18.2.

18.3. A garantia assegurará o pagamento de:

18.3.1. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão do não cumprimento ou cumprimento insaGsfatório do contrato, incluindo-se
as obrigações acessórias;

18.3.2. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão de omissão ou ato praGcado com dolo ou culpa durante a execução do
contrato;

18.3.3. Multas contratuais aplicadas ao contratado;

18.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias de qualquer natureza e, de acordo
com o Decreto Distrital n.º 39.978/2019, para com o FGTS, de responsabilidade do CONTRATADO,
quando não honradas com pontualidade.

18.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída nas seguintes hipóteses:

18.4.1. Execução integral e saGsfatória do objeto do contrato, atestada pelo gestor do
contrato sem qualquer ressalva;

18.4.2. Decurso do prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato sem
que haja comunicação de sinistro ou retenção cautelar de valores por parte do METRÔ-DF, ainda
que em fase de apuração.

18.5. A devolução da caução em dinheiro deverá ser acrescida de correção monetária.

18.6. O envio de noGficação pelo METRÔ-DF durante o prazo abrangido pela garanGa
contratual, indicando a ocorrência de eventual sinistro já apurado ou ainda a ser apurado, impedirá a
liberação da garanGa e obrigará a insGtuição bancária ou securitária ao pagamento de indenização
pelas responsabilidades apuradas.

18.7. O atraso na apresentação de garanGa ou de reforço de garanGa poderá ensejar a
aplicação de sanções contratuais, inclusive a rescisão do contrato.

18.8. O comprovante de recolhimento de qualquer das garanGas de que trata o item 18.1,
deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato.

18.9. A garanGa escolhida pela Contratada poderá ser subsGtuída por outra no decorrer da
execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaGcamente transferida para o primeiro
dia úGl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanear erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
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para fins de habilitação e classificação.

19.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

19.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

19.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

19.7. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste edital.

19.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obGdos no endereço
www.metro.df.gov.br. 

19.9. As partes contratantes se comprometem a respeitar integralmente a Lei AnGcorrupção
(Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto
Distrital nº 37.296, 29 de abril de 2016, aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e
sanções previstas na lei em comento e nas demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se
o contratado pelos atos praGcados por seus sócios ou acionistas, diretores, administradores,
procuradores, representantes legais, consultores, empregados e prepostos em geral, observados os
limites da lei.

19.10. As partes contratantes observarão as disposições do Decreto Distrital nº 41.536, de 1°
de dezembro de 2020, em relação às práGcas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral
ou sexual no ambiente de trabalho dos órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal.

19.11. As partes contratantes declaram conhecimento quanto ao Código de Conduta e Código
de ÉGca do METRÔ-DF, disponíveis no site www.metro.df.gov.br, com vistas a manter a transparência,
segurança jurídica e a simetria de informações sobre as negociações do METRÔ-DF, de acordo com
as boas práticas de governança e integridade.

19.12. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

19.12.1. ANEXO I – Termo de Referência;

19.12.2. ANEXO II – Modelo de Declaração;

19.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preço;

19.12.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato;

19.12.5. ANEXO V – Matriz de Riscos.

19.13. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Pregão Eletrônico, se esgotadas as vias amigáveis.

19.14. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.
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Brasília/DF,  07 de novembro de 2022.

Klaus Vilar Wurmbauer

Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por KLAUS VILAR WURMBAUER - Matr.0000307-7,
Pregoeiro(a), em 07/11/2022, às 16:04, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 99396046 código CRC= 03D64EE1.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Administração
Superintendência Administrativa

 

Termo de Referência - METRO-DF/DAD/SAD

   TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS CONTINUADOS DE LIMPEZA DAS ESTRUTURAS AÉREAS DA ESTAÇÕES OPERACIONAIS E
COMPLEXO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL DO METRÔ-DF

 

1. DO OBJETO

1.1.  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços con)nuados de
limpeza das estruturas aéreas das estações operacionais e galpões de manutenção do Complexo
Administra)vo e Operacional do METRÔ-DF, mediante dedicação de mão de obra exclusiva, com
fornecimento de materiais, equipamentos e insumos necessários.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A presente contratação visa atender às necessidades de limpeza das estruturas aéreas
das edificações do METRÔ-DF, contribuindo para um ambiente agradável, salubre, confortável e
sa)sfatório para o transporte de aproximadamente 160.000 usuários que u)lizam o sistema
diariamente.

2.2. Os serviços em tela foram suspensos no ano de 2014, em razão da ausência de pontos
de ancoragem, fundamentais para garan)r a segurança dos empregados envolvidos na prestação dos
serviços. Assim, o uso de plataformas elevatórias na execução dos serviços é a alterna)va mais viável
e segura.

2.3. O METRÔ-DF não dispõe de profissionais em seu quadro com tais atribuições, de forma
que para o atendimento da demanda torna-se imprescindível a terceirização dos serviços, com regime
dedicação de mão de obra exclusiva e fornecimento de todos os materiais de consumo, utensílios e
equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços.

2.4. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do  Decreto Distrital
nº 39.978/2019, cons)tuindo-se em a)vidades materiais acessórias, instrumentais ou
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias
funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

2.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaAcio entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A contratação está amparada na lei nº 13.303/2016 que dispõe sobre o estatuto jurídico
das empresas públicas e sociedades de economia mista, na Lei nº 10.520/2002, que dispõe sobre a
modalidade pregão para a aquisição de bens e serviços pela Administração Pública, pelo Decreto n°
23.460/2002, que disciplina o pregão no âmbito do Distrito Federal, a Instrução Norma)va nº 05/2017,
que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de
execução indireta, bem como as seguintes legislações:

3.2. Decreto nº 39.978, de 25 de julho de 2019, Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965, Lei
nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, Lei nº 4.769, de 09
de setembro de 1965, de Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, Decreto nº 76.900, de 23 de dezembro
de 1975, Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000,
Decreto nº 5.458, de 31 de maio de 2005, Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, Decreto nº 3.048,
de 06 de maio de 1999, Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006, Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, Lei Distrital nº 3.517, de 27 de dezembro de 2004, Lei Distrital nº 36.164, de 18
de dezembro de 2014, Lei Distrital nº 6.550, de 20 de abril de 2020, Lei Distrital nº 3.978, de 29 de
março de 2007, Lei Distrital nº 4.636, de 25 de agosto de 2011, Lei Distrital nº 4.794/2012, de 1º de
março de 2012, Lei Distrital nº 4.799, de 29 de março de 2012, Lei Distrital nº 5.313, de 18 de
fevereiro de 2014, Lei Distrital nº 5.610, de 16 de fevereiro de 2016, Decreto Distrital nº 23.460, de 16
de dezembro de 2002, Decreto Distrital nº 39.978, de 25 de julho de 2019, Decreto Distrital nº 25.966,
de 23 de junho de 2005, Decreto Distrital nº 26.376, de 17 de novembro de 2005, Decreto Distrital nº
40.251, de 11 de novembro de 2019, Decreto Distrital nº 26.851, de 30 de maio de 2006, Decreto
Distrital nº 34.649, de 10 de setembro de 2013,  Decreto Distrital nº 37.568, de 24 de agosto de
2016, Decreto Distrital nº 38.934, de 15 de março de 2018, Decreto Distrital nº 37.296, de 29 de abril
de 2016, Lei Distrital nº 6.562, de 27 de abril de 2020, Lei Distrital nº 6.308, de 13 de junho de 2019,
Lei Distrital nº 4.611, de 09 de agosto de 2011, Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018, Lei
Distrital nº 4.118, de 07 de abril de 2008, Lei Distrital nº 3.895, de 29 de maio de 2007, Lei Distrital
4.652, de 18 de outubro de 2011, Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018, Lei Distrital nº.
6.679/2020 e Resolução CFA nº 462, de 22 de abril de 2015.

4. DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços serão executados em todas as estações operacionais e galpões de
manutenção localizados no Complexo Administra)vo e Operacional do METRÔ-DF, conforme
detalhamento constante nos Anexo I.

5. DOS PRAZOS

5.1. Os serviços serão iniciados no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após a assinatura
do contrato;
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5.2. O prazo de vigência da contração será de 12 (doze) meses, contados a par)r da data de
assinatura do contrato;

5.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses,
conforme Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e de acordo com a Lei n°
13.303/2016.

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1. A licitante deverá comprovar a qualificação técnica operacional, mediante a
apresentação de atestados de capacidade técnica emi)dos por contratantes )tulares de pessoas
jurídicas de direito público ou privado, em nome da licitante, rela)vo à prestação de serviços de
limpeza, asseio e conservação, em caracterís)cas e quan)dades, em no mínimo 6 (seis) postos de
trabalho.

6.2. Como critério obje)vo, para atendimento do item anterior, os atestados apresentados
pela licitante deverão comprovar o seguinte:

6.2.1. Comprovação que já executou objeto compaAvel, em prazo, com o que está sendo
licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de 02 (dois) anos na execução de objeto
semelhante ao da contratação, ininterruptos ou não, até a data da sessão pública de abertura do
Pregão, com cópia auten)cada do respec)vo contrato firmado com a pessoa jurídica de direito público
ou privado que concedeu o referido atestado;

6.2.1.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido,
no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em
prazo inferior;

6.2.1.2. Será aceito o somatório de atestados para a comprovação da experiência mencionada
no item 6.2.1, exceto aqueles que abranjam períodos concomitantes;

6.2.2. A licitante deverá apresentar declaração que possui ou instalará escritório em Brasília-
DF, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato;

6.2.3. A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da
legi)midade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local onde foram prestados os
serviços, conforme disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da Instrução Norma)va SEGES/MP nº 5, de
2017.

6.2.4. Apresentar licença de funcionamento emi)da pela Vigilância Sanitária - Secretaria de
Saúde do Distrito Federal, conforme Lei Distrital nº 3.978/2007, no momento de assinatura do
contrato.

7. DO EFETIVO A SER EMPREGADO NOS SERVIÇOS DE LIMPEZA

7.1. Considerando as par)cularidades dos serviços no âmbito do METRÔ-DF, em especial
nas estações operacionais, haja vista o horário disponível para execução (após o término da operação
comercial), devendo ser finalizado antes do início da operação no dia seguinte, o efe)vo deverá ser
disponibilizado conforme quantitativo abaixo:

 

Tipo de Áreas Produtividade indicada

Estruturas Aéreas
Estações Operacionais 65

Galpões 130

 

Item
Classificação Brasileira

de Ocupações - CBO
Especificação Quantidade

1 5143-20
Servente de Limpeza: Serviços de limpeza e
conservação, com fornecimento de materiais,
equipamentos e insumos.

05

2 4101-5

Encarregado de Limpeza: Supervisão dos serviços
executados pelos serventes de limpeza, zelando
pelo cumprimento e prazos, pela qualidade do
serviço, providenciando a solução dos problemas,
contatando os responsáveis sempre que
necessário.

1

 

7.2. Todos os empregados envolvidos na prestação dos serviços, bem como os subs)tutos
deverão possuir os seguintes treinamentos:

7.2.1. Treinamento de trabalho em altura - NORMA REGULAMENTADORA - NR-35 - TRABALHO
EM ALTURA;

7.2.2. Treinamento para operação de máquinas e equipamentos - NORMA
REGULAMENTADORA - NR-12 -  SEGURANÇA NO TRABALHO EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

7.2.3. Treinamento Básico de Segurança em Trabalho em proximidades de Instalações
Elétricas - NORMA REGULAMENTADORA - NR-10 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM
ELETRICIDADE.

7.2.4. Treinamento Básico na u)lização de Equipamento de Proteção Individual - NORMA
REGULAMENTADORA - NR-6 - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL.
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8. DAS JORNADAS DE TRABALHO

8.1. As jornadas de trabalho serão de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, no período
noturno;

8.2. A execução dos serviços ocorrerá conforme detalhamento constante no Anexo IX;

8.3. Os funcionários deverão registrar os horários de início e término de sua jornada de
trabalho, bem como os horários de repouso para refeição.

9. DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS

9.1. Servente de Limpeza:

9.1.1. Limpeza de superUcies aéreas em geral (paredes, vidros, estruturas dos telhados,
luminárias, equipamentos, etc);

9.2. Encarregados de Limpeza:

9.2.1. Acompanhamento das equipes de limpeza;

9.2.2. Auxílio na operação dos equipamentos;

9.2.3. Coordenação da execução dos serviços, conforme cronograma estabelecido pelo
METRÔ-DF;

9.2.4. Gerenciamento dos estoques de materiais;

9.2.5. Controle de frequência dos serventes;

9.2.6. Distribuição dos equipamentos;

9.2.7. Registro das principais ocorrências em livro específico;

9.2.8. Trata)vas com os demais responsáveis pela Contratada no tocante à execução dos
serviços.

10. DA ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS

10.1. Para os postos de encarregado de limpeza, será exigida escolaridade mínima
correspondente ao Ensino Médio Completo;

10.2. Para os postos de servente, os empregados deverão ser alfabetizados;

10.2.1. Ter aptidão física e mental para os exercício de suas atribuições.

11. DO MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. Os serviços serão executados de forma indireta, pelo regime de empreitada por preço
global;

11.2. Na execução dos serviços deverão ser observados todos os itens constantes deste
Termo de Referência, bem como a legislação e normas vinculadas ao objeto;

11.3. A execução dos serviços será gerenciada pela Contratada, que fará o acompanhamento
diário da qualidade dos serviços com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções de forma a
garantir a qualidade destes, devendo comunicar ao METRÔ-DF, imediatamente, eventuais ocorrências.

11.4. O detalhamento dos serviços consta no Anexo IX.

12. VISTORIA

12.1. As empresas interessadas em par)cipar da licitação poderão, se assim desejarem,
visitar os locais onde os serviços serão executados, a fim de obter, para sua própria u)lização, todas
as informações necessárias para formulação de sua proposta, ocasião na qual será firmada a
declaração, posto que, não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento dos
locais, condições e grau de dificuldade existentes para eximir-se das obrigações assumidas;

12.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú)l seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia ú)l anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. A vistoria
deverá ser agendada da seguinte forma:

Local: Complexo Administrativo e Operacional – CAO

Endereço: Avenida Jequitibá, nº 155 – Águas Claras – Brasília/DF

Gerência de Serviços Administrativos-AGSAD

Telefone: (61) 3353-7291 / (61) 3353-7182 / (61) 3353-7153

12.3. Todos os custos associados com a visita aos locais dos serviços, assim como quaisquer
outras despesas com a elaboração da proposta, serão de responsabilidade da licitante;

12.4. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
iden)ficado, apresentando documento de iden)dade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

12.5. A vistoria será acompanhada por representante do METRÔ-DF;

12.6. Caso opte por não fazer vistoria técnica, considerar-se-á a licitante detentora de pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços e dos locais de
prestação, assumindo essa total responsabilidade por esse fato e implicando na concordância com
todas as condições e especificações exigidas.

13. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

13.1. A Contratada deverá fornecer todo o material de consumo, máquinas e equipamentos
necessários para execução dos serviços, conforme detalhado nos Anexos VI e VII;

13.1.1. As plataformas elevatórias deverão atender o disposto na NORMA
REGULAMENTADORA - NR-12 -  SEGURANÇA NO TRABALHO EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS e
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a NORMA REGULAMENTADORA - NR-18 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO. 

13.2. O fornecimento dos materiais será conforme demanda do METRÔ-DF, sendo que os
quan)ta)vos indicados no Anexo VI, tratam-se de es)ma)va de uso, não implicando em obrigação,
por parte do METRÔ-DF, de solicitar todo o quantitativo. 

14. DOS UNIFORMES

14.1. A Contratada deverá fornecer uniformes adequados para execução dos serviços, nos
quan)ta)vos e especificações constantes no Anexo IV, devendo proceder com a subs)tuição destes
na periodicidade indicada pelo METRÔ-DF ou sempre que necessário, sem custo adicional;

14.2. Os uniformes deverão ser apresentados, previamente, ao METRÔ-DF para aprovação de
modelo, cor e qualidade do material empregado, resguardando-se a possibilidade de subs)tuição das
peças consideradas inadequadas;

14.3. Além dos uniformes, a Contratada deverá fornecer todos os Equipamentos de Proteção
Individuais-EPI indicados para execução dos serviços, conforme quan)ta)vos e especificações
constantes no Anexo V.

15. DA PROPOSTA DE PREÇOS

15.1. Para fins de análise e julgamento das propostas a licitante deverá preencher as
planilhas conforme modelos constantes no Anexo II, sob pena de desclassificação, cujos percentuais e
valores informados deverão retratar a exequibilidade da proposta, de acordo com a legislação vigente;

15.2. Na proposta deverão ser consideradas todas as despesas necessárias para o fiel
cumprimento do objeto, inclusive todos os custos com salários, encargos sociais, previdenciários e
trabalhistas de todo o pessoal envolvido na prestação dos serviços, como também transportes de
qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos u)lizados,
depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que,
direta ou indiretamente, incidam sobre os serviços;

15.3. As planilhas de custos e formação de preços deverão ser entregues e analisadas no
momento da aceitação do lance vencedor, momento no qual poderão ser ajustadas, se possível, para
refle)r corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço
proposto pela licitante;

15.4. As propostas deverão contemplar todos os beneUcios e demais auxílios previstos nos
acordos e convenção cole)va da categoria vigente. No objeto em questão considera-se a CCT 2022–
SEAC X SINDSERVIÇOS/DF;

15.5. Nas planilhas de composição de custos, deverão constar os valores, percentuais e
beneUcios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na
legislação vigente, rela)vos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como: INSS, SESI ou SESC,
SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Riscos Ambientais do Trabalho – RAT, SEBRAE,
Férias, 13º Salário e outros), Anexo III;

15.6. As licitantes deverão observar as disposições do Decreto nº 10.410, de 30 de junho de
2020, que altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio
de 1999, bem como da Instrução Norma)va RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, que dispõe sobre
normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais des)nadas à
Previdência Social e as des)nadas a outras en)dades ou fundos, administradas pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB). Além de outras normas que porventura tenham sido editadas até o
momento da formulação de sua proposta, devendo aplicar ao Grau de Incidência de Incapacidade
Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (RAT) o Fator Acidentário de Prevenção - FAP
para o seu CNPJ, definido pelo Ministério da Previdência Social - MPS;

15.6.1. As licitantes deverão preencher o item relativo aos Riscos Ambientais do Trabalho (RAT)
das Planilhas de Custos e Formação de Preços, considerando os valores respec)vos ao seu
enquadramento, a ser comprovado no envio de sua proposta adequada ao lance vencedor, mediante
apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo;

15.7. Deverá ser informado e comprovado o regime de tributação ao qual está subme)da,
inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, consoante
as Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, e Lei Complementar nº 123/2006, no caso de optantes pelo
Simples Nacional, bem como demais legislação tributária aplicável;

15.7.1. As empresas optantes pelo Lucro Presumido ou Lucro Real deverão apresentar os
recibos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/PASEP e para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) - EFD - Contribuições, rela)vos aos 12 (doze) meses correspondentes ao
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social;

15.7.2. As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumula)va de PIS e
Cofins deverão comprovar que as alíquotas dos referidos tributos adotados na taxa de BDI
correspondem à média dos percentuais efe)vos recolhidos em virtude do direito de compensação dos
créditos previstos no art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garan)r que os
preços contratados pela administração pública reflitam os beneUcios tributários concedidos pela
legislação tributária;

15.7.3. No caso do regime de tributação cumula)va para o PIS e COFINS, e esse não for
exceção prevista pelas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, para a tributação pelo Lucro Real, a
licitante deverá considerar as alíquotas cheias para essas contribuições sociais em seu BDI;

15.7.4. Estará dispensada da apresentação da documentação, citada acima, a licitante que, no
exercício a que se referem esses itens, foi optante pelo regime do Simples Nacional, devendo-se
comprovar tal situação, no caso de impossibilidade de consulta da informação no portal do simples
nacional;
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15.8. A licitante optante pelo Simples Nacional que, porventura, venha a ser CONTRATADA,
no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da assinatura do contrato, deverá apresentar cópia dos
oUcios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação à opção por tal
regime tributário) às respec)vas Secretarias de Fazenda Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no
prazo previsto no inciso II do § 1º do ar)go 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006 e alterações;

15.9. A vedação estabelecida na condição anterior não se aplica às a)vidades de que trata o
art. 18, § 5º-C, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, conforme dispõe o
art. 18, § 5º-H, da mesma Lei Complementar, desde que não exercidas cumula)vamente com
atividades vedadas;

15.9.1. Os equipamentos indicados na proposta deverão permanecer nas dependências do
METRÔ-DF.

16. DO PAGAMENTO

16.1. A Contratada, mensalmente, após recebimento da Autorização de Faturamento,
encaminhada pelo gestor do contrato, deverá apresentar no protocolo do METRÔ-DF, até o úl)mo dia
ú)l de cada mês, nota fiscal eletrônica faturando o consumo do mês vigente contra a Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal – METRÔ-DF, CNPJ 38.070.074/0001-77;

16.2. A Contratada deverá apresentar, mensalmente, juntamente com a Nota Fiscal dos
serviços prestados, os seguintes documentos, relativos aos empregados utilizados na execução:

16.2.1. Cópia da folha de pagamento do mês, bem como resumo e contracheques, devidamente
quitados e assinados;

16.2.2. Comprovantes dos pagamentos de salários, vale-transporte, auxílio-alimentação e
demais beneUcios devidos por força do contrato ou Convenção Cole)va de Trabalho, efetuados em
nome dos funcionários vinculados ao contrato e que prestaram serviços nas dependências do METRÔ-
DF, inclusive em caráter temporário;

16.2.3. Cópia dos recibos de entrega dos uniformes, quando houver;

16.2.4. Cópia dos recibos dos pagamentos de férias e, no caso de empregados demi)dos, das
verbas rescisórias e indenizatórias, relativos ao mês de ocorrência desses eventos;

16.2.5. Comprovante de pagamento das 1ª e 2ª parcelas do 13º salário de todos os
colaboradores que prestam serviço nas dependências do METRÔ-DF, referentes aos meses de
adimplemento dessas obrigações;

16.2.6. Guia(s) / Comprovante(s) de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
(GFIP);

16.2.6.1. Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emi)do pela Conec)vidade Social, cujo
Número Referencial do Arquivo (NRA) corresponda ao conteúdo do campo "Nº Arquivo" dos relatórios
gerados no fechamento do movimento, com a finalidade de garan)r que tais relatórios referem-se ao
protocolo de envio;

16.2.6.2. A vinculação da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a par)r da
verossimilhança do código barras da Guia de Recolhimento do FGTS e daquele con)do nas páginas
componentes do arquivo SEFIP;

16.2.6.3. Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP-RE, que conste todos
os empregados vinculados ao contrato e que prestaram serviços nas dependências do METRÔ-DF,
inclusive em caráter temporário, durante esse período;

16.2.6.4. Cópia da Relação de Tomadores/Obras-RET do METRÔ – DF e do resumo da empresa;

16.2.6.5. Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP-
Tomador/Obra;

16.2.6.6. O METRÔ-DF, a qualquer tempo, poderá solicitar à empresa a comprovação da situação
individualizada, por empregado, dos depósitos referentes ao FGTS e dos recolhimentos das
contribuições previdenciárias dos empregados;

16.2.7. Quando ocorrer admissão ou demissão de pessoal, será necessário o encaminhamento
dos exames médicos admissionais e demissionais dos empregados, das cópias das carteiras de
trabalho, com os registros feitos pela empresa e, nos casos de demissão, dos Termos de Rescisão de
Contrato de Trabalho, devidamente homologados, das no)ficações de Aviso Prévio, da Guia do
Recolhimento Rescisório do FGTS, com demonstra)vo do recolhimento de tal encargo e extrato
atualizado do FGTS;

16.2.8. A não apresentação dos documentos citados no item 16.2 poderá ensejar a retenção
parcial da fatura mensal até a regularização do inadimplemento verificado, conforme os termos do
disposto nos §1º e §2º do art. 8º Decreto Distrital nº 39.978/2019;

16.2.9. A Contratada não poderá vincular o pagamento de valores devidos a seus funcionários
(salários, 13º salários, férias, vale-transporte, auxílio-alimentação etc.) ao recebimento de créditos
devidos pelo METRÔ-DF;

16.2.10. Se, por qualquer mo)vo alheio à vontade do METRÔ-DF, for paralisada a prestação dos
serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento;

16.2.11. Nenhum pagamento será feito à Contratada caso o(s) serviço(s) seja(m) rejeitado(s)
pela fiscalização do contrato, devendo esses ser refeito(s) de modo a obter a aprovação da
fiscalização, quando for o caso;

16.2.12. Os documentos constantes no item 16.2 deverão referir-se ao mês imediatamente
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anterior àquele da nota fiscal de prestação dos serviços;

16.3. Os pagamentos serão efetuados por meio de conta corrente no Banco de Brasília – BRB,
mediante ordem bancária, no prazo de até 15 (quinze) dias contados do atesto, pelo gestor do
contrato, da respectiva nota fiscal eletrônica;

16.4. O Gestor do Contrato somente atestará o fornecimento dos serviços e liberará a nota
fiscal eletrônica para pagamento quando cumpridas, pela Contratada, todas as condições pactuadas;

16.5. A Contratada deverá manter-se, durante todo o contrato, em situação regular junto com
os Órgãos Fiscais e Trabalhistas, conforme as seguintes certidões:

16.5.1. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa da
Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal;

16.5.2. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

16.5.3. Cer)dão Conjunta Nega)va de Débitos ou Cer)dão Conjunta Posi)va com Efeitos de
Nega)va de Débitos Rela)vos aos Tributos Federais, à Dívida A)va da União e às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiros;

16.5.4. Cer)dão Nega)va de Débitos Trabalhistas ou Cer)dão Posi)va de Débitos Trabalhistas
com Efeito de Negativa.

17. DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1. Por se tratar de serviço de prestação conAnua, o faturamento será realizado,
mensalmente, por meio de medição dos serviços prestados, na forma prevista no Anexo X -
Instrumento de Medição de Resultados-IMR.

17.2. A fiscalização registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório,
cuja cópia será encaminhada à Contratada, obje)vando à imediata correção das irregularidades
apontadas.

18. DA REPACTUAÇÃO

18.1. Os custos com mão de obra serão corrigidos em conformidade com o novo acordo,
convenção ou dissídio cole)vo de trabalho que regulamente suas relações de trabalho, desde que seja
observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir;

18.2. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:

18.2.1. Da data do acordo, convenção, dissídio cole)vo de trabalho ou equivalente, vigente à
época da apresentação da proposta;

18.2.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a par)r da data
do fato gerador que deu ensejo à última repactuação;

18.3. Quando a repactuação solicitada pela Contratada se referir aos custos sujeitos à
variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respec)vo aumento
será apurado mediante a aplicação do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta da licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento.

18.4. As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a
vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o
encerramento do contrato.

18.4.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará
à Contratada a importância calculada pela úl)ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini)vo; fica a Contratada obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

18.4.2. Nas aferições finais, o índice u)lizado para a repactuação dos insumos será,
obrigatoriamente, o definitivo.

18.4.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser ex)nto ou de
qualquer forma não possa mais ser u)lizado, será adotado, em subs)tuição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

18.4.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs)tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio
de termo aditivo.

18.4.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que jus)fique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso posi)vo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

18.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneUcios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, observado o seguinte disposto:

18.6. Nos termos do disposto no parágrafo único do art. 9º do Decreto Distrital
nº 39.978/2019, a Administração Pública não se vincula às disposições estabelecidas em acordos,
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dissídios ou convenções coletivas de trabalho que tratem de:

18.6.1. Pagamento de par)cipação dos trabalhadores nos lucros ou nos resultados da empresa
Contratada;

18.6.2. Matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários;

18.6.3. Preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

18.7. A decisão sobre o pedido de repactuação dos preços dos serviços deve ser feita no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a par)r da solicitação e da entrega dos cálculos e dos
comprovantes de variação dos custos;

18.8. As repactuações dos preços dos serviços serão formalizadas por meio de termo(s) de
apos)lamento(s), exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, quando deverão ser
formalizadas por meio de termo aditivo.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

19.1. São obrigações da Contratada:

19.1.1. Executar os serviços, obedecendo os prazos estabelecidos pela Administração,
empregando a mão de obra especificada, u)lizando materiais e equipamentos de excelente qualidade,
na quan)dade demandada, sa)sfazendo o público usuário e cumprindo todas as obrigações
decorrentes do contrato em observância às disposições da Instrução Norma)va nº 005/2017 -
MPDG, recepcionada no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal por meio do Decreto nº
38.934/2018, e as outras legislações correlatas;

19.1.2. Fornecer todos os uniformes e EPI’s, com as especificações adequadas à natureza dos
serviços contratados, observando todas as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, devendo
substituí-los nos prazos estabelecidos e/ou quando necessário;

19.1.3. Fornecer iden)dade funcional aos seus empregados contendo (nome completo, foto
3x4, cargo, descrição "a serviço do METRÔ-DF"), sendo essa de uso obrigatório nas dependências do
METRÔ-DF;

19.1.4. Garan)r que todos os seus empregados se apresentem devidamente uniformizados e
portando iden)dade funcional em local visível, quando da sua entrada nos respec)vos postos de
trabalho;

19.1.5. Os empregados da Contratada e seus subs)tutos relacionados com a execução dos
serviços, objeto desta contratação, deverão possuir capacidade, preparo e treinamento comprovado
para o desempenho dos serviços contratados, reservando-se o METRÔ-DF o direito de exigir, sem
nenhum ônus para si, que a Contratada providencie, imediatamente, a subs)tuição daqueles que não
correspondam, por qualquer motivo, às exigências do serviço;

19.1.6. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de
o)mização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a racionalização de
energia elétrica e água no uso dos equipamentos;

19.1.7. Instruir e treinar seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
METRÔ-DF;

19.1.8. Selecionar, rigorosamente, os empregados que prestarão os serviços, tendo funções
profissionais legalmente registradas em suas CTPS e submetendo-os, tanto na admissão, como
durante a vigência dos contratos de trabalho, a exames médicos e complementares, às suas expensas,
apresentando-os sempre que lhe for solicitado pela fiscalização;

19.1.9. Responsabilizar-se pela disciplina de seu pessoal durante a prestação dos serviços,
comprometendo-se ainda a orientá-los quanto à manutenção do devido respeito e cortesia, seja no
relacionamento com seus companheiros, seja com usuários ou empregados do METRÔ-DF;

19.1.10. Apresentar recibo da entrega dos uniformes e EPI’s devidamente assinado pelos
funcionários a cada entrega, isto é, no início do contrato e a cada período de troca indicado no item
14;

19.1.11. Responsabilizar-se pela divulgação junto aos empregados de todas as informações
referentes às Normas do METRÔ-DF, bem como sobre o cumprimento dos procedimentos;

19.1.12. Atender, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as solicitações quanto a subs)tuições de
funcionários que porventura não correspondam a contento às atribuições afetas a eles ou cujas
atitudes sejam consideradas inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do METRÔ-DF;

19.1.13. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio do
METRÔ-DF ou de terceiros por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, responsabilizando-
se pela correção do problema e arcando com o ônus decorrente de subs)tuição do patrimônio
danificado;

19.1.14. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos profissionais
efe)vos ou  subs)tutos e encaminhar os relatórios de frequência aos fiscais mensalmente ou sempre
que solicitado;

19.1.15. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho,
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

19.1.16. Tomar todas as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados quando
acidentados no trabalho ou quando acome)dos de mal súbito, assumindo ainda, as
responsabilidades civil, penal, criminal e demais sanções legais decorrentes do descumprimento
destas;
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19.1.17. Atender às recomendações do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em
Medicina do Trabalho - SESMT do METRÔ-DF, constantes no Anexo XI;

19.1.18. Dispor de Técnico de Segurança do Trabalho responsável pelos serviços e, em conjunto
com a área de Segurança do Trabalho do METRÔ-DF, par)cipar das reuniões da CIPA, elaborar
programas de treinamentos de forma a evitar acidentes e instruir seus empregados na interpretação
de Mapas de Riscos Ambientais;

19.1.18.1. A Contratada deverá arcar com os custo do Técnico de Segurança do Trabalho, tendo em
vista que não será exclusivo do METRÔ-DF;

19.1.19. Encaminhar ao Gestor do contrato, quando solicitado, Cadastro Estatístico de Acidentes,
acompanhado da Ficha de Investigação e Análise de Acidentes, ocorridos com seus empregados;

19.1.20. Nos afastamentos legais, compulsórios, como férias, a Contratada deverá dar ciência ao
seu funcionário, conforme previsão na legislação trabalhista, devendo também comunicar esse
afastamento à fiscalização do contrato;

19.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, for(em) ví)ma(s)
o(s) seu(s) empregado(s) durante a execução do contrato, ainda que acontecido nas dependências do
METRÔ-DF;

19.1.22. Fornecer todos os equipamentos, materiais e produtos de limpeza, bem como
Equipamentos de Proteção Individual nas quan)dades suficientes e necessárias, com especificações
adequadas, com qualidade e bom estado de conservação, conforme descritos neste Termo de
Referência e previamente aprovados pelo METRÔ-DF;

19.1.22.1. Os custos de qualquer um dos itens de uniforme e Equipamentos de Proteção Individual
não poderão ser repassados aos empregados;

19.1.23. Iden)ficar, com plaqueta de patrimônio, todos os equipamentos, ferramental e
utensílios de sua propriedade que farão parte da execução dos serviços;

19.1.24. Comunicar, imediatamente, ao Gestor do Contrato, eventuais defeitos nos
equipamentos que prejudiquem a execução dos serviços, adotando as providências necessárias à
correção dos defeitos;

19.1.25. Observar a conduta adequada na u)lização dos materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

19.1.26. Manter, obrigatoriamente, as máquinas e equipamentos, sempre de primeira qualidade
e bom estado de conservação, visando à boa execução dos serviços, assumindo toda a
responsabilidade pelo transporte, carga e descarga, bem como pela subs)tuição ou consertos nos
casos de danos ou defeitos, devendo subs)tuí-los no prazo de 12 (doze) horas após a no)ficação do
gestor do contrato;

19.1.27. U)lizar de produtos que obedeçam às classificações e especificações determinadas
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

19.1.28. Acondicionar todo o material e equipamentos em local apropriado, indicado pelo
METRÔ-DF, mantendo-os higienizados e organizados;

19.1.29. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até o local de trabalho, por meios
próprios ou mediante fornecimento de vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos
transportes cole)vos, bem como, nas situações onde se faça necessária a execução dos serviços em
regime extraordinário;

19.1.30. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cole)vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

19.1.31. Efetuar o pagamento do auxílio alimentação de seus empregados, de uma única vez, até
o 5º (quinto) dia ú)l de cada mês, sendo que os quan)ta)vos deverão ser suficientes para cumprir
com esses benefícios até o 4º (quarto) dia útil do mês subsequente;

19.1.32. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos
sociais devidos. A contratada não poderá vincular o pagamento de valores devidos a seus funcionários
(salários, 13º salários, férias, vale-transporte, auxilio-alimentação etc.) ao recebimento de créditos
pelo METRÔ-DF;

19.1.33. Efetuar, obrigatoriamente, o pagamento dos salários de seus empregados por meio de
depósito bancário;

19.1.34. Nomear preposto responsável pelos serviços, com a missão de garan)r o bom
andamento destes. O preposto tem a obrigação de reportar-se, no prazo de até 02 (dois) úteis, quando
houver necessidade, ao gestor do contrato, e deve ter poder de decisão, para atender de pronto às
solicitações do METRÔ-DF e tomar as providências per)nentes para que sejam corrigidas todas as
falhas detectadas, além de manter meio de comunicação de forma sempre acessível;

19.1.35. Devido às peculiaridades dos serviços, no intuito de evitar acidentes, os empregados
substitutos (cobertura) deverão possuir os mesmos treinamentos indicados no item 7;

19.1.36. Todos os empregados a serem alocados na prestação dos serviços, efe)vos e
subs)tutos, deverão ser cadastrados junto ao gestor do contrato. Não será permi)do o ingresso de
empregado não cadastrado nas dependências do METRÔ-DF;

19.1.37. Para a cobertura, em casos de falta, será dada a tolerância de até 60 (sessenta)
minutos. Esse tempo começa a ser computado desde o horário de entrada;

19.1.37.1. Os atrasos superiores a 30 minutos serão devidamente descontados;

Termo de Referência 4 (99240281)         SEI 00097-00015859/2022-14 / pg. 36



19.1.38. Fornecer, no início do ajuste e sempre que solicitado, arquivo, em formato digital,
contendo matrícula, nome, CPF, RG, função exercida, data de admissão, salário base, adicionais,
benefícios, horário e lotação de todos os empregados diretamente relacionados ao contrato;

19.1.39. Comprovar que possui, em seus quadros de empregados, ao menos des)nar 2% (dois
por cento) das vagas de trabalho a pessoas em situação de rua e 3% (três por cento) de apenados em
condições de exercer trabalho externo ou egressos do Sistema Penitenciário, conforme Lei Distrital nº
4.652, de 18 de outubro de 2011;

19.1.40. A Contratada deverá dar prioridade aos trabalhadores inscritos no cadastro unificado
das Agências do Trabalhador do Distrito Federal na seleção dos empregados para os novos postos de
trabalho, nos termos da Lei Distrital nº 4.766/2012;

19.1.41. Comprovar que possui, em seus quadros de empregados, ao menos 10% (dez por cento)
das vagas de trabalho a pessoas com mais de quarenta anos de idade, nos termos da Lei Distrital nº
4.118/2008;

19.1.42. Garan)r a equidade salarial entre homens e mulheres na empresa, na forma prevista na
Lei Distrital nº 6.679, de 24 de setembro de 2020;

19.1.43. Fornecer plano de saúde para os empregados em consonância com as normas da
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, conforme a Lei Distrital n° 4.799/2012;

19.1.44. Apresentar, no início da prestação dos serviços e a cada ano, a licença de
funcionamento emi)da pela Vigilância Sanitária - Secretaria de Saúde, conforme Lei Distrital nº
3.978/2017;

19.1.45. Apresentar, sempre que solicitado, documento comprobatório dos serviços de
manutenção dos equipamentos, conforme determinado no manual do fabricante;

19.1.46. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a Contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, rela)vamente aos empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados;

19.1.46.1. O termo de quitação anual efe)vado deverá ser firmado junto ao respec)vo Sindicato
dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT;

19.1.46.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item,
será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de nega)va de
negociação, ata de negociação, dentre outros;

19.1.46.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do
cumprimento das obrigações previstas neste item;

19.1.47. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com
a Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;

19.1.48. As normas constantes destas especificações não desobrigam a Contratada do
cumprimento de outras disposições legais, federais, estaduais e municipais per)nentes, bem como
outras normas previstas em acordo, convenção ou dissídio cole)vo de trabalho, sendo de sua inteira
responsabilidade os processos, ações ou reclamações, movidas por pessoas Usicas ou jurídicas em
decorrência de negligência, imperícia ou imprudência na execução dos serviços;

19.1.49. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Administração,
atendendo prontamente todas as reclamações;

19.1.50. Manter diário de ocorrências onde serão anotadas todas as informações relevantes aos
serviços executados, tais como: início e término das etapas de serviços, causa e datas de início e
término de eventuais interrupções dos serviços, assuntos que requeiram providências das partes,
faltas nos postos de serviços e suas respectivas coberturas, dentre outros;

19.1.51. Tomar conhecimento quanto ao Código de Conduta e Código de É)ca do METRÔ-DF,
disponíveis no site www.metro.df.gov.br, com vistas a manter a transparência, segurança jurídica e a
simetria de informações sobre as negociações do METRÔ-DF, de acordo com as boas prá)cas de
governança e integridade;

19.1.52. Aplicam-se, ainda, as disposições con)das na Instrução Norma)va nº 005/2017 -
MPDG.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

20.1.  São obrigações do CONTRATANTE:

20.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidores devidamente
designados, fazendo as anotações e registros de todas ocorrências e determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

20.1.2. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da Contratada que ensejaram
sua contratação, notadamente as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

20.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada, desde que cumpridas todas as exigências
constantes no item 16;

20.1.4. Cumprir e exigir o cumprimento do disposto nas cláusulas do contrato, podendo
determinar a aplicação das penalidades previstas em lei pelo inadimplemento das obrigações
contratuais ou execução insatisfatória dos serviços;

20.1.5. Estabelecer local apropriado para guarda dos materiais, máquinas, equipamentos,
ferramentas e utensílios;

20.1.6. Disponibilizar local apropriado para que os empregados da Contratada possam efetuar
suas refeições;
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suas refeições;

20.1.7. Indicar as áreas onde os serviços serão executados;

20.1.8. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

20.1.9. Determinar o imediato afastamento de qualquer empregado integrante da equipe
designada para a execução dos serviços que, a seu exclusivo critério, esteja prejudicando o bom
andamento dos serviços ou cuja permanência na área for julgada inconveniente;

20.1.10. Suspender a execução dos serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre
que julgar necessário;

20.1.11. Recusar qualquer serviço cuja qualidade não se revista do padrão desejado;

20.1.12. Designar equipe ou executor, incluindo subs)tuto(s), para acompanhar e fiscalizar o
ajuste, assim como para atestar a execução do objeto;

21. DA CONTA VINCULADA

21.1. Será adotada a conta vinculada como mecanismo de controle, ins)tuída pela Lei
Distrital nº 4.636/2011, alterada pela Lei Distrital nº 5.313/2014 e regulamentada pelo Decreto
Distrital nº 34.649/2013, alterado pelos Decretos Distritais nºs 36.164/2014 e 40.251/2019.

21.2. Nos termos da IN nº 05/2017, recepcionada no âmbito da Adminsitração Pública do
Distrito Federal pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018, serão re)das, de forma provisória, do valor
mensal do contrato, as provisões trabalhistas rela)vas ao 13º (décimo terceiro) salário; férias e abono
de férias; multa do Fundo de Garan)a do Tempo de Serviço (FGTS) e impacto sobre férias e sobre o
décimo terceiro salário, conforme Anexo VIII:

21.3. As provisões re)das do valor mensal do contrato serão depositadas exclusivamente em
conta corrente vinculada, aberta no Banco de Brasília S.A. (BRB), em nome da empresa, unicamente
para essa finalidade e com movimentação mediante prévia e expressa autorização do METRÔ-DF;

21.4. O METRÔ-DF providenciará, junto ao BRB, a abertura de conta corrente vinculada, em
nome da empresa;

21.5. O montante depositado na conta vinculada somente poderá ser movimentado após a
autorização expressa do METRÔ-DF, mediante comprovação da ocorrência de qualquer situação que
gere o pagamento das provisões previstas no art. 2º do Decreto Distrital nº 34.649/2013;

21.6. As solicitações para liberação parcial dos valores re)dos na conta vinculada deverão
ser precedidas de pedido formal ao METRÔ-DF, mediante planilha eletrônica, acompanhada de
documentos comprobatórios da ocorrência da situação que gere o pagamento das provisões;

21.7. Os pagamentos poderão ser feitos diretamente na conta-salário dos empregados ou
repassados à Contratada, desde que essa apresente os comprovantes de pagamento aos empregados;

21.7.1. O montante da provisão a ser liberada não poderá exceder os limites individuais
cons)tuídos para cada )po de provisão, não sendo admi)do o pagamento de uma provisão com
recursos constituídos para outra;

21.8. Quando do encerramento do contrato, o saldo da conta vinculada somente será liberado
à Contratada mediante autorização do METRÔ-DF, após cumpridas todas as obrigações;

21.8.1. Para a liberação do saldo da conta vinculada a empresa deverá, obrigatoriamente,
comprovar a quitação de todas as provisões.

22. DAS PENALIDADES

22.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, pela execução extemporânea de
obrigações contratuais, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, pelo retardamento do
início da execução do contrato, pelo comportamento fraudulento ou inidôneo do contratado e por
outras ações ou omissões previstas no contrato e seus anexos, o METRÔ-DF poderá, garan)da a
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - Suspensão temporária de par)cipação em licitação e impedimento de contratar com o
METRÔ-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º As sanções previstas nos incisos I e III deste subitem poderão ser aplicadas juntamente com a
sanção do inciso II deste subitem;

§ 2º A aplicação das sanções previstas neste subitem não impede a rescisão do contrato e não exime
o contratado da responsabilidade de ressarcir e/ou indenizar o METRÔ-DF e/ou terceiros por eventual
enriquecimento sem causa, lucros cessantes e/ou perdas e danos.

22.2. As sanções previstas no inciso III, do subitem 22.1, deste TR, poderão também ser
aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pelo Regulamento
Interno de Licitações e contratos do METRÔ-DF:

I - Tenham sofrido condenação defini)va por pra)carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o METRÔ-DF em virtude de atos
ilícitos praticados.

22.3. Toda sanção só poderá ser aplicada após regular processo administra)vo, devendo a
defesa prévia do interessado, no respec)vo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento de no)ficação, onde deverão estar indicados os fundamentos de fato e de
direito e as sanções que se pretende aplicar;
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§ 1º A multa será descontada de eventuais pagamentos devidos ao contratado e/ou da garan)a
contratual;

§ 2º Se a multa for de valor superior ao valor de eventuais pagamentos devidos e da garan)a
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, mediante cobrança
judicial.

22.4. A multa, no que couber, terá os percentuais estabelecidos nos termos do Decreto
Distrital nº 26.851, de 30 de maio de 2006, e alterações posteriores, caso outros não tenham sido
expressamente estabelecidos em edital ou contrato;

22.5. A Contratada ficará sujeita, ainda, às sanções previstas na Lei Nº. 13.303 de 30 de
junho de 2016, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF (disponível no
site www.metro.df.gov.br)  e na Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013;

22.6. Além das penalidades citadas anteriormente, sobre o valor final da fatura mensal,
poderá incidir multa à Contratada por descumprimento das suas obrigações, por ocorrência, a ser
descontada da fatura mensal, garantida a ampla defesa e contraditório;

22.6.1. O somatório das multas rela)vas a este item não ultrapassará 20% (vinte por cento) do
custo mensal do contrato.

 
23. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO COMUM

23.1. A presente contratação enquadra-se na categoria de serviços comuns, posto que todas
as a)vidades a serem desenvolvidas serão executadas por profissionais cujas categorias são
reconhecidas legalmente e estão relacionadas na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO,
disponíveis, a qualquer tempo, em um mercado próprio e estável composto por diversas empresas
prestadoras desses serviços, as quais são comparáveis entre si, de modo que permite que a licitação
seja realizada por PREGÃO, na modalidade eletrônica, do tipo menor preço global, conforme determina
a Lei 10.520 de 2002, acolhida no Distrito Federal pelo Decreto n.º 23.460/2002, bem como no Art. 3º, 
Inciso "c", Alínea II do Decreto N.º 10.024 de 20 de setembro de 2019, que trata bens e serviços
comuns como bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obje)vamente definidos
pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado.

24. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

24.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, apurado pelo menor
valor ofertado para prestação dos serviços, observados os prazos máximos, as especificações técnicas
e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência, conforme
disposto no art. 54, inc. I, da Lei n.º 13.303/2016 e Ar)gos 45 e 119 do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF-RILC;

24.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências
con)das neste Termo de Referência, bem como aquelas que apresentarem vícios insanáveis, preços
excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, e demais casos
descritos no Art. 56 da Lei 13.303/2016;

25. DA GESTÃO DO CONTRATO

25.1. Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de
delegação de responsabilidade. Esse conceito define o Contratante como responsável pela gestão do
Contrato e pela verificação da aderência dos serviços prestados aos padrões de qualidade exigidos e a
Contratada como responsável pela prestação dos serviços e gestão dos recursos necessários para o
cumprimento do Contrato.

25.2. Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e
responsabilidades:

25.2.1. Gestor do Contrato: é o empregado ou a comissão designada pela Contratante,
responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela
verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento provisório e defini)vo do objeto da
contratação;

25.2.2. Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a
execução do ajuste e atuar como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber,
diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administra)vas
referentes ao andamento contratual.

25.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.

26. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

26.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas de forma
preven)va, ro)neira e sistemá)ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, formalmente designados pelo METRÔ-DF;

26.2. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação do serviço e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos pelo gestor da execução contratual e pelos
fiscais, especialmente designados na forma do Ar)go 202 do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF;

26.3. A fiscalização se dará da seguinte forma:

26.3.1. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o obje)vo de avaliar a execução do
objeto nos moldes contratados e, conforme o caso, aferir se a quan)dade, qualidade, tempo e modo
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da prestação dos serviços estão compaAveis com as especificações previstas no instrumento ato
convocatório;

26.3.2. Fiscalização Administra)va: é o acompanhamento dos aspectos administra)vos da
execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempes)vas nos
casos de inadimplemento;

26.3.3. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre
outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias auten)cadas por
cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

26.3.4. No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte
documentação: 

26.3.4.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto
de trabalho, números da carteira de iden)dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

26.3.4.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi)dos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
Contratada;

26.3.4.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os
serviços; e

26.3.4.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

26.3.5. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias,
os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB);

26.3.6. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Superintendência Regional do Trabalho;

26.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de
habilitação, ensejará a aplicação de sanções administra)vas, previstas no instrumento convocatório e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da
CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 231 e ss do Regulamento interno de licitações e
Contratos, Versão 1.1, de 04/041/2019;

26.5. A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden)ficar
má-fé ou a incapacidade de correção;

26.6. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o fato à
Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que
a situação seja regularizada.

26.7. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias,
a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

26.8. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no)ficado pela
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

26.9. Tais pagamentos não configuram vínculo empregaAcio ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
Contratada.

26.10. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o
FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

26.11. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

26.12. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

26.13. A fiscalização administra)va observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do
Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017.

26.14. O gestor monitorará, constantemente, o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, intervindo para requerer à Contratada correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas;

26.15. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do
objeto contratado;

26.15.1. A Contratada não está obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do
objeto.
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26.16. A Contratante poderá recusar, desde que jus)ficadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício
da atividade;

26.17. As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito,
através de carta ou e-mail;

26.18. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administra)vas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

26.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do METRÔ-DF ou
de seus agentes e prepostos, em conformidade com o artigo 76 da Lei 13.303/2016;

26.20. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

27. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

27.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo METRÔ-DF, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, mediante análise dos relatórios de avaliação elaborados pelos fiscais lotados nos locais de
execução dos serviços, nos termos do Instrumento de Medição de Resultados-IMR, Anexo X;

27.2. Os serviços listados serão conferidos e o recebimento defini)vo se dará no fim do mês
de execução do serviço, com a emissão do Atesto pelo gestor do contrato, e posterior atesto da nota
fiscal;

27.3. O recebimento defini)vo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, podendo ser objeto de futuras glosas
nas faturas subsequentes.

28. DA GARANTIA CONTRATUAL

28.1. A Contratada deverá recolher, em nome do METRÔ-DF, em até 15 (quinze) dias após o
início da vigência do contrato, uma das seguinte modalidades de garan)a, conforme es)pulado no
Artigo nº 178 do Regulamento de Licitações do METRÔ-DF:

I - Caução em dinheiro;

II - Seguro-garantia;

III - Fiança bancária.

28.2. As garan)as a que se referem os incisos I, II e III, serão de 5% (cinco por cento) do valor
global do contrato;

28.3. A garan)a deverá abranger o período de 3 (três) meses após o término da vigência
contratual e assegurar o pagamento de:

28.3.1. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a terceiros
em razão do não cumprimento ou cumprimento insa)sfatório do contrato, incluindo-se as obrigações
acessórias;

28.3.2. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a terceiros
em razão de omissão ou ato praticado com dolo ou culpa durante a execução do contrato;

28.3.3. Multas contratuais aplicadas ao contratado;

28.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, de
responsabilidade do contratado, quando não honradas com pontualidade;

28.4. A garan)a deverá ser atualizada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sempre que houver
alteração ou prorrogação da vigência contratual;

28.5. A garan)a prestada pelo contratado deverá ser liberada ou res)tuída nas seguintes
hipóteses:

I - Execução integral e sa)sfatória do objeto do contrato, atestada pelo gestor do contrato sem
qualquer ressalva;

II - Decurso de prazo de 90 (noventa) dias após o termino da vigência do contrato sem que haja
comunicação de sinistro ou retenção cautelar de valores por parte do METRÔ-DF, ainda que em fase
de apuração.

28.6. O envio de no)ficação pelo METRÔ-DF, durante o prazo abrangido pela garan)a
contratual, indicando a ocorrência de eventual sinistro já apurado ou ainda a ser apurado, impedirá a
liberação da garan)a e obrigará a ins)tuição bancária ou securitária ao pagamento de indenização
pelas responsabilidades apuradas.

29. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

29.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man)das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con)nuidade
do contrato.

30. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO E SUBCONTRATAÇÃO

30.1.  A par)cipação de consórcios e a subcontratação não será admi)da, uma vez que os
serviços a serem contratados são amplamente prestados por diversas empresas no mercado.
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Planilhas de Composição de Custos

 
 

Termo de Referência 4 (99240281)         SEI 00097-00015859/2022-14 / pg. 42



 
 

Termo de Referência 4 (99240281)         SEI 00097-00015859/2022-14 / pg. 43



 
 
 

Termo de Referência 4 (99240281)         SEI 00097-00015859/2022-14 / pg. 44



 
 
 

ANEXO III

Memória de Cálculo Encargos Sociais e Trabalhistas
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ANEXO IV

Uniformes

 

 

 
 

ANEXO V

Equipamentos de Proteção Individual
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ANEXO VI

Materiais Sob Demanda

 

 

 

ANEXO VII

Equipamentos

 

 

 

 
 

ANEXO VIII

Valores Mensais a serem destinados à Conta Vinculada
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ANEXO IX

Detalhamento dos Serviços

 

1. Os serviços nas Estações Operacionais serão executados fora do horário de
circulação dos trens, nos intervalos de (23h30 as 05h30) de segunda a sábado e (19h00 as 05h30) aos
domingos, em escalas e cronogramas a serem definidos pelo METRÔ-DF, de acordo com a
Programação Semanal de Acesso-PSA, a depender dos demais serviços de manutenção da Companhia.

2. Nos galpões de manutenção, o cronograma será definido em conjunto com a área de
operação, conforme disponibilidade dos locais.

3. Os serviços de limpeza deverão seguir os procedimentos listados abaixo:

 

 

4. As plataformas elevatórias deverão ser disponibilizadas, inicialmente, no Complexo
Administrativo e Operacional do Metrô-DF, de onde seguirá para as Estações Operacionais com uso do
Veículo Auxiliar da Manutenção, conforme cronograma de execução dos serviços.

 

 

 

ANEXO X

Instrumento de Medição de Resultados-IMR

 

1. Informações Preliminares

A prestação dos serviços será avaliada pela fiscalização do METRÔ-DF, com u)lização
de métricas e critérios que deverão ser aplicados na execução do contrato, sendo que a meta a ser
a)ngida pela Contratada é de 100%, para que receba integralmente a remuneração pelos serviços
realizados, conforme preços fixados contratualmente.

Durante os 03 (três) primeiros meses de contrato, a Atulo de carência, para que a
Contratada faça os ajustes necessários para adequação na prestação dos serviços, o valor da fatura
não sofrerá ajustes. Salvo os casos de aplicação de glosas e penalidades.

Nos meses seguintes, a execução contratual que não a)nja os obje)vos dos serviços
contratados, implicará em ajustes no pagamento, proporcional à qualidade destes.

Mensalmente, após cada período avalia)vo (do primeiro ao úl
mo dia de cada mês),
será apresentado um relatório de avaliação da qualidade dos serviços, o qual será baseado em
vistorias periódicas para aferição da qualidade dos serviços prestados.

Na execução dos serviços deverão ser observados todos os itens constantes deste
Termo de Referência, bem como a legislação e normas vinculadas ao objeto.

Os serviços serão gerenciados pela CONTRATADA, que fará o acompanhamento diário
da qualidade dos serviços com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções de forma a garan)r a
qualidade destes, devendo comunicar ao METRÔ-DF, imediatamente, sobre eventuais problemas que
porventura venham ocorrer.

2.Conceitos de Desempenho

2.1 Conceito ótimo

- Inexistência de poeira e sujidade nas estruturas metálicas;

- Inexistência de sujidade nas áreas de plataforma, após a relização dos serviços;

- Funcionários devidamente treinados, uniformizados, EPI em perfeitas condições de uso
e portando crachá de identificação;

- Fornecimento de materiais, equipamentos, utensílios e produtos conforme
especificados, em quantidade suficiente e em perfeitas condições de uso;

- Cumprimento total do cronograma de execução dos serviços estabelecido pelo
METRÔ-DF.

 

2.2 Conceito Bom
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- Ocorrência, em local isolado, de poeira e sujidade nas estruturas metálicas;

- Ocorrência isolada de funcionário parcialmente uniformizado ou sem EPI em perfeitas
condições de uso;

- Fornecimento de materiais, equipamentos, utensílios e produtos não especificados
e/ou em quantidade insuficiente;

- Cumprimento total do cronograma de execução dos serviços determinado pelo
METRÔ-DF.

 

2.3 Conceito Regular

- Ocorrência, em vários locais, de poeira e sujidade nas estruturas metálicas;

- Ocorrência de funcionários parcialmente uniformizados ou sem EPI em perfeitas
condições de uso;

- Deixar faltar algum material, equipamento ou utensílio essencial à prestação dos
serviços;

- Cumprimento parcial do cronograma de execução dos serviços determinado pelo
METRÔ-DF.

 

2.4 Conceito Ruim

- Ocorrência, em todos ou na maioria dos locais, de poeira e sujidade nas estruturas
metálicas;

- Todos ou a maioria dos funcionários parcialmente uniformizados ou sem EPI em
perfeitas condições de uso;

- Deixar faltar vários materiais, equipamentos ou utensílios essenciais à prestação dos
serviços;

- Não cumprimento do cronograma de execução dos serviços determinado pelo METRÔ-
DF;

 

3. Avaliação dos serviços

Os serviços serão avaliados periodicamente pela Fiscalização do METRÔ-DF que se
baseará nos seguintes aspectos:

- Resultados ob)dos em relação aos serviços prestados pela CONTRATADA, com
verificação dos prazos previstos no cronograma e na qualidade dos serviços;

- Qualidade e quan)dade dos materiais, equipamentos, utensílios aplicados na
prestação dos serviços;

- Cumprimento das demais obrigações contratuais;

- Técnicas de limpeza aplicadas;

 

A avaliação do desempenho dos serviços prestados limita-se à atribuição, no formulário
de avaliação da qualidade dos serviços dos conceitos ó)mo, bom, regular e ruim, com pontuação
específica para cada item, sendo realizada nos locais previstos no anexo II do Termo de Referência e
consolidada por cada local, conforme a seguinte equação.

N = (C * P) / ∑P, onde:

 

N é a nota atribuída a cada serviço avaliado;

C é o conceito individual de cada item avaliado, que corresponderá a seguinte
pontuação:

Ótimo = 100

Bom = 90

Regular = 80

Ruim = 70

P é o peso atribuído a cada intervalo.

 

A pontuação da avaliação do desempenho da Contratada (D), por unidade, será ob)da
com o resultado somatório total de pontos obtidos:

(Ni): D = ∑Ni

 

Uma vez aferida a pontuação de avaliação do desempenho do local, será indicado o
ajuste no valor do pagamento, sendo que o percentual do ajuste será aplicado sobre o valor a ser
faturado referente ao local avaliado, emitido no mês subseqüente da avaliação.

Descrição dos intervalos de aferição da pontuação:
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FAIXA DA PONTUAÇÃO FAIXA DE PERCENTUAL DO PAGAMENTO DA FATURA

90 PONTOS ≤ D = 100 PONTOS 100 % DO VALOR MENSAL DO LOCAL

80 PONTOS ≤ D < 90 PONTOS 90 % DO VALOR MENSAL DO LOCAL

70 PONTOS < D < 80 PONTOS 80 % DO VALOR MENSAL DO LOCAL

D = 70 PONTOS 70 % DO VALOR MENSAL DO LOCAL

 

Os resultados das avaliações serão disponibilizados mensalmente à Contratada, por
meio de relatório consolidado, a qual poderá, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento
do relatório mensal, contestar os resultados das avaliações por meio de recurso administrativo.

A contestação dos resultados pela Contratada não implicará em suspensão dos
serviços.

 

 

ANEXO XI

Caderno de Encargos de Segurança e Medicina do Trabalho

 

O obje)vo deste manual é estabelecer diretrizes mínimas básicas de segurança e
higiene do trabalho que deverão ser seguidas, quando da firmação de contratos com empresas
terceirizadas, a fim de cumprimento da legislação, e o estabelecimento de polí)ca de segurança no
trabalho para preservar a integridade Usica de empregados, colaboradores, usuários do sistema e a
segurança de equipamentos, instalações e o meio ambiente. Serve como um referencial para subsidiar
a Companhia durante a fase de contratação em geral de empresas terceirizadas e auxiliar o Gestor do
Contrato na fiscalização, assegurando que o objeto contratual seja executado, e que ao mesmo tempo
seja man)da a redução ou eliminação ou prevenção de qualquer )po acidentes, salvaguardando a
saúde e a segurança de todos os envolvidos nos processos, um ambiente de trabalho saudável e
seguro e que sejam atendidas plenamente à legislação e diretrizes vigentes de Segurança do
Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança ambiental.

Gerência de Higiene, Medicina e Segurança do Trabalho – AGMST.

I - NORMAS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E DE SEGURANÇA

1) A CONTRATADA se obriga cumprir toda a LEGISLAÇÃO SANITÀRIA, PREVIDÊNCIÁRIA,
TRABALHISTA e AMBIENTAL, existente e as que vierem a exis)r, em matéria de assistência sanitária,
social e previdenciária, meio ambiente, segurança e medicina do trabalho, estabelecida pela Escola
Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, Diretoria de Saúde do Trabalhador do Distrito Federal –
DISAT/DF, Ins)tuto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF,
Ins)tuto Nacional do Seguro Social – INSS, Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBM/DF, e
na falta de regulamentação específica as Normas da Organização Internacional do Trabalho – OIT,
referenciadas pelo Estado Brasileiro e da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem
como prever todos os recursos técnicos e materiais necessários para a realização segura das
atividades e serviços nas dependências do METRÔ-DF:

a) Enquanto man)ver contrato com o METRÔ-DF, se obriga ainda a manter adesão ao e-
Social, programa man)do pelos diversos órgãos e en)dades da administração do governo federal
(Caixa Econômica Federal, Ins)tuto Nacional do Seguro Social – INSS, Ministério da Previdência – MPS,
Escola Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB,
Ministério do Planejamento dentre outros) visando o cumprimento das diversas obrigações
trabalhistas, previdenciárias e tributárias atualmente existentes; e,

b) A CONTRATADA fica obrigada a enviar, a critério do SESMT do METRÔ-DF, os
documentos previstos neste termo em forma encadernada e/ou em meio digital no formato Open
Document – ODF, homologado como ISO/IEC 26300 e NBR ISO/IEC 26300 ou Microsoh Office, ou
Portable Document Format – PDF, gravado em mídia de CD ou DVD ou Pen-Driver, sem proteção
eletrônica.

2) A CONTRATADA só poderá incorporar, nos capacetes, uniformes, credenciais e
veículos, em máquinas e equipamentos, logo)pos ins)tucionais aprovados pela Direção da
Companhia e desde que o METRÔ-DF assim determine.

3) A prestação de serviços de qualquer )po ou outra forma nas dependências METRÔ-
DF deverá seguir os procedimentos vigentes de Segurança e Medicina do Trabalho, especialmente
aquelas das Normas Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do
Trabalho (Decreto-Lei 5.452, de 1/5/1943), rela)vas à Segurança e Medicina do Trabalho, aprovadas
pela Portaria GM/MTB Nº 3.214, de 08 de Junho de 1978 e dos respec)vos Procedimentos
Operacionais da Companhia:

a) Não será admi)da, no METRÔ-DF, sob hipótese alguma, a prestação de serviço em
frentes de trabalhos ou em qualquer outra forma ou a)vidade sem o devido registro formal de vínculo
empregaAcio, sem os treinamentos básicos necessários de segurança ao desempenho das a)vidades
seguras e sem a devida proteção do trabalhador;

b) Antes de se iniciar qualquer )po de trabalho, deve-se assegurar que as condições
necessárias para uma execução segura da tarefa são conhecidas e estão estabelecidas;

c) Os trabalhadores deverão passar por treinamentos de segurança do trabalho
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conforme as a)vidades a serem executadas e os riscos expostos. Os treinamentos serão aqueles
previstos em normas de segurança (NR), acrescidas daqueles que foram iden)ficados pela Análise de
Riscos e pela FISCALIZAÇÃO do METRÔ-DF, de acordo com que as necessidades operacionais da
Companhia, estabelecerem; e,

d) A comprovação dos exames médicos admissionais será feita por Atestados de Saúde
Ocupacional (ASO), previstos na NR-7, juntamente com a relação de empregados.

4) A CONTRATADA, deverá disponibilizar todos os documentos ao Gestor do Contrato e
ao SESMT do METRÔ-DF, que comprovem o vínculo empregaAcio de seus empregados, a realização
dos exames previstos no PCMSO baseado na NR 7 e a realização dos treinamentos mínimos exigidos
pelas Normas de Segurança.

5) A CONTRATADA se obriga a manter a documentação formal dos treinamentos e de
todos os demais documentos e obrigações previstas neste termo à disposição do SESMT e do Gestor
do Contrato do METRÔ-DF, do órgão regional do Escola Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, da
Diretoria de Saúde da Trabalhador - DISAT do Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros – CBM/DF, da
Defesa Civil, do Ins)tuto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da Diretoria de Vigilância Ambiental –
DIVAL/DF, bem como dos demais órgãos estatais de proteção à saúde do trabalhador e comunidade,
sempre que for solicitado.

6) Sempre que por força de mudança da legislação, relação contratual, tarefas,
equipamentos, ferramentas ou sistema produ)vo, a CONTRATADA se obriga atualizar todos os
documentos relacionados às questões ambientais; de assistência sanitária, social e previdenciária e
as de segurança e medicina do trabalho. O PPRA, PGR, PCMSO e PCA será reavaliado anualmente.

7) Nenhum aspecto de uma operação ou execução de uma a)vidade é de maior
importância do que a prevenção de acidentes de qualquer natureza. O grau de segurança e os
resultados ob)dos são diretamente proporcionais aos esforços para controlar as condições inseguras,
as práticas e atitudes humanas que podem ser responsáveis por acidentes.

8) O SESMT assim como o Gestor do Contrato do METRÔ-DF, poderão a qualquer
momento parar, suspender e/ou interditar a)vidades, máquinas, ferramentas e equipamentos,
momentaneamente ou de forma permanente, que apresentarem risco grave e iminente de acidentes,
até que a condição de risco seja eliminada:

a) A paralisação, suspensão e/ou, interdição de a)vidades, máquinas, ferramentas e
equipamentos, momentânea ou de forma permanente, por força de condições que possam afetar o
meio ambiente, a segurança e saúde dos empregados e/ou terceiros, que sejam de obrigação da
CONTRATADA, não irá gerar-lhe créditos ou direitos obje)vando atrasos no cronograma de execução
de suas atividades ou o não cumprimento de suas obrigações contratuais; e,

b) A violação voluntária, por parte da CONTRATADA, dos requisitos de segurança
sanitária, segurança e medicina do trabalho e segurança do meio ambiente, regulamentadas por
legislação de qualquer esfera estatal, bem com os Procedimentos Operacionais do METRÔ-DF,
constitui em falta administrativa grave.

II - ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCOS (APR)

9) A CONTRATADA deverá, por meio do seu SESMT ou responsável equivalente, elaborar
as Análises Preliminares de Riscos – APR, nos moldes/ modelos estabelecidos pelo SESMT do METRÔ-
DF, de todas as a)vidades que estejam executando na Companhia, conforme previsto na legislação, a
contar do início de suas atividade no METRÔ-DF:

a) Em até 90 dias após início das a)vidades, as APR deverão ser disponibilizadas para o
SESMT do METRÔ-DF;

b) Para a elaboração das APR, a CONTRATADA fará análise de cada tarefa
individualmente; e,

c) Emi)rá um passo a passo de todas as a)vidades e posteriormente realizará as
análises de riscos contendo detalhes da tarefa a ser executada, as etapas de trabalho, os
equipamentos e ferramentas envolvidas; os riscos do trabalho existente, as formas de controles
indicadas, os executores da tarefa e as normas de segurança aplicáveis.

III - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA (EPC)

10) Quando da necessidade de instalação de Proteção Cole)va, à CONTRATADA deverá
submetê-la a aprovação do METRÔ-DF.

IV - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)

11) Não será permi)do aos empregados, visitantes e / ou colaboradores da
CONTRATADA o início das atividades ou o ingresso em áreas de risco sem o EPI apropriado:

a) Caberá à CONTRATADA fornecer gratuitamente aos seus empregados e
colaboradores, e visitantes o EPI adequado ao risco, de uso obrigatório, para as a)vidades que irão
desenvolver, ou áreas que irão acessar, conforme determina a NR 6; e,

b) As caracterís)cas técnicas dos EPI deverão estar condicionadas a Análise de Risco
de cada a)vidade e local de acesso, conforto e quando em área de risco elétrico, atender os pré-
requisitos levantados na Análise Preliminar de Riscos e quando se tratar de energia elétrica,
condu)bilidade, inflamabilidade e influências eletromagné)cas, além de está em conformidade com a
NR 6 e demais NR e Portarias do ENIT.

V - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA)

12) A CONTRATADA deverá elaborar um Programa de Prevenção de Riscos Ambientais -
PPRA previsto na NR 9 do ENIT, no início de suas a)vidades no METRÔ-DF e em até 90 (noventa) dias
corridos, deverá disponibilizá-lo para o SESMT do METRÔ-DF:
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a) O PPRA deve ser man)do no estabelecimento à disposição do órgão regional da
Escola Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do
Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do Ins)tuto Brasília Ambiental -
IBRAM/DF, da Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, do SESMT e da fiscalização dos
servidores do METRÔ-DF, bem como dos demais órgãos estatal de proteção à saúde do trabalhador e
comunidade, sempre que for solicitado.

13) O PPRA deverá ser elaborado por engenheiro de segurança do trabalho ou por
técnico em segurança do trabalho, e, além de contemplar os Riscos Ambientais, deverá contemplar
ainda os Riscos Ergonômicos e de Acidentes:

a) O PPRA deverá prever os riscos das a)vidades e das instalações, sem prejuízo dos
demais riscos, e visará a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores através da
antecipação, do reconhecimento, da avaliação e do consequente controle da ocorrência de riscos
ambientais existentes ou que venham a exis)r no ambiente de trabalho considerando a proteção do
meio ambiente e dos recursos naturais; e,

b) Os levantamentos, além de prever a análise qualita)va deverá conter a análise
quan)ta)va de todos os agentes que forem passivos de medições independentemente do )po de
risco.

VI - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO - PGR

14) A CONTRATADA deverá elaborar um Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR
previsto na NR 01 da Escola Nacional da Inspeção do Trabalho – ENIT do Ministério da Economia - ME,
no início de suas a)vidades no METRÔ-DF e em até 90 (noventa) dias corridos, deverá disponibilizá-lo
para o SESMT do METRÔ-DF:

a) O PGR deve ser man)do no estabelecimento à disposição do órgão regional da
Escola Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do
Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do Ins)tuto Brasília Ambiental -
IBRAM/DF, da Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, do SESMT e da fiscalização dos
servidores do METRÔ-DF, bem como dos demais órgãos estatal de proteção à saúde do trabalhador e
comunidade, sempre que for solicitado.

15) O PGR deverá ser elaborado por engenheiro de segurança do trabalho ou por
técnico em segurança do trabalho, e, além de contemplar os Riscos Ambientais, deverá contemplar
ainda os Riscos Ergonômicos e de Acidentes e deve está articulado co o PCMSO:

a) O PGR deverá prever os riscos das a)vidades e das instalações, sem prejuízo dos
demais riscos, e visará a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores e deve conter no
mínimo, o inventário de riscos e plano de ação bem como atender os demais requisitos do Plano de
Gerenciamento de Riscos previsto na NR 01; e,

b) Os levantamentos, além de prever a análise qualita)va deverá conter a análise
quan)ta)va de todos os agentes que forem passivos de medições independentemente do )po de
risco.

VII - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO)

16) A CONTRATADA deverá elaborar o PCMSO no início de suas a)vidades, em
conformidade com a NR 7,e em até 90 (noventa) dias corridos deverá disponibilizá-lo para o SESMT do
METRÔ-DF, devendo ainda estar articulado com o disposto nas demais NR, especialmente na NR 09:

a) O PCMSO deverá ser elaborado por médico do trabalho e considerará as questões
incidentes sobre o indivíduo e a cole)vidade de trabalhadores, privilegiando o instrumental clínico-
epidemiológico na abordagem da relação entre sua saúde e o trabalho;

b) O PCMSO deverá ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnós)co precoce dos
agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da constatação da
existência de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores, para
afastar quaisquer distúrbios a saúde que possa colocar em risco os empregados, tais com: Clínica,
epilepsia, cardiopatias e otoneurologias; e,

c ) O PCMSO deverá conter outras avaliações adicionais, a critério do Médico do
Trabalho, tais como exames complementares de acuidade visual, acuidade audi)va, hemograma
completo, perfil lipídico, glicose, IMC e outros que possam contribuir com a melhoria da qualidade de
vidas de seus trabalhadores.

17) A CONTRATADA tomará medidas que coíbam ou impeçam o inicio dos trabalhos ou
a demissão do trabalhador antes da realização dos exames médicos ocupacionais. Também realizará
os exames periódicos, de mudança de função e de retorno ao trabalho sempre que houver a
necessidade.

18) O PCMSO e seus complementos (ASO de todos os trabalhadores a)vos ou não)
deverão ser man)dos no estabelecimento à disposição do órgão regional da Escola Nacional de
Inspeção do Trabalho – ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do Distrito Federal, do
Corpo de Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do Ins)tuto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da
Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, do SESMT e da fiscalização dos servidores do METRÔ-
DF, bem como dos demais órgãos estatal de proteção à comunidade, sempre que solicitados.

VIII - PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO AUDITIVA (PCA)

19) A CONTRATADA elaborará junto com o PPRA e com o PCMSO, um PCA com medidas
coordenadas que previnam a instalação ou evolução das Perdas Audi)vas Induzidas por Ruídos – PAIR
de origens ocupacionais a seus trabalhadores:

a) O PCA terá como obje)vo principal assegurar a saúde audi)va dos trabalhadores
expostos ou que poderão ser expostos a níveis de pressão sonora elevados, terá ênfase à qualidade
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de vida do trabalhador, a proteção do trabalhador pelas perdas audi)vas induzidas por ruídos ou
agentes nocivos e reduzir os efeitos que o ruído pode causar no organismo através do diagnós)co
precoce de empregados quem tenham problemas ou potencial de contrair PAIR.

20) O PCA deverá ser integrado ao PCMSO e ao PPRA, bem como nas demais NR, e será
man)do no estabelecimento à disposição do órgão regional da Escola Nacional de Inspeção do
Trabalho – ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do Distrito Federal, do Corpo de
Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do Ins)tuto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da Diretoria de
Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, do SESMT e da fiscalização dos servidores do METRÔ-DF, bem como
dos demais órgãos estatal de proteção a comunidade, sempre que solicitado.

IX - FERRAMENTAS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.

21) Os equipamentos, máquinas, ferramentas de trabalhos e elementos de segurança e
meio ambiente u)lizados na execução das a)vidades, deverão ser man)dos em bom estado de
conservação e uso.

22) As ferramentas deverão cumprir com as especificações técnicas do fabricante e
seus respectivos controles de qualidade:

a) As ferramentas de trabalhos u)lizadas em áreas de riscos elétricos deverão ser
eletricamente isoladas e apresentar laudo de proteção elétrica conforme orientações da NR 10.

23) A fiscalização do METRÔ-DF poderá solicitar a subs)tuição de quaisquer
equipamentos, máquinas, ferramentas ou elemento de segurança e meio ambiente, se estes não
cumprirem com o antes indicado e/ou apresentarem risco a integridade Usica e saúde do usuário e
dos trabalhadores.

X - SERVIÇO DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - SESMT

24) A CONTRATADA, para fins de dimensionamento de seu SESMT, deverá seguir as
diretrizes conforme estabelecida pela NR 4 e seus anexos. Registrar o SESMT na SRT/DF, e apresentar
ao SESMT do METRÔ-DF uma cópia deste registro.

25) Caso A CONTRATADA, esteja obrigada a cons)tuir um SESMT, deverá manter os
membros do SESMT (Técnicos em Segurança do Trabalho) permanentemente nas dependências do
METRÔ-DF, conforme o quadro II – Dimensionamento do SESMT (NR-04), de acordo com a quan)dade
de funcionários que executarem atividades nas dependências da Companhia:

a) Será assegurada aos membros do SESMT da CONTRATADA, a realização de suas
a)vidades em tempo integral em serviços de medicina e engenharia de segurança do trabalho,
vedando qualquer exercício de a)vidades que não sejam aquelas previstas nas regulamentações em
matéria de segurança e medicina do trabalho, da NR 4, da Portaria 3.275 do ENIT ou que sejam
incompatíveis com a higiene do trabalho;

b) A escala de trabalho dos profissionais pertencentes ao SESMT da CONTRATADA
deverá ser dimensionada a fim de atender as atividades de maior risco;

c) Caso a CONTRATADA, de acordo com a NR 04, não seja obrigada a cons)tuir SESMT,
deverá disponibilizar seu SESMT centralizado para acompanhar periodicamente os serviços /
atividades realizadas no METRÔ-DF, contemplando todos os horários de prestação de serviço; e,

d) A CONTRATADA se obriga, sempre que na ocorrência de um evento danoso ou da
existência de não conformidades com suas a)vidades e/ou com seus empregados, ou ainda quando
solicitado pela fiscalização ou SESMT do METRÔ-DF, disponibilizar seu SESMT centralizado para
acompanhar as a)vidades até a solução do evento danoso e ou até que as não conformidades sejam
corrigidas.

26) A CONTRATADA se obriga a indicar um representante de seu SESMT para par)cipar
das reuniões de integração quando convocado pelo SESMT do ENIT.

XI - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES (CIPA)

27) Será exigida da CONTRATADA a formação e o dimensionamento de CIPA em suas
frentes de trabalhos e/ou estabelecimentos no METRÔ-DF, em conformidade com a NR:

a) A CIPA será montada no prazo máximo es)pulado pela NR 5, devendo a
CONTRATADA apresentar ao SESMT do METRÔ-DF a documentação da cons)tuição de sua CIPA. Findo
o primeiro mandato, a CIPA será renovada anualmente, desde que na Convenção Cole)va de Trabalho
firmada com o Sindicato Patronal da empresa CONTRATADA e o sindicato dos trabalhadores, não
estabeleça o contrário.

28) A CONTRATADA deverá assegurar que a CIPA tenha condições mínimas para a
realização de seus trabalhos (humanos, materiais e financeiros) bem como condições que não
descaracterizem suas a)vidades normais na empresa assegurando a representação necessária para a
discussão e encaminhamento das soluções de questões de segurança e saúde no trabalho analisadas
no ambiente de trabalho.

29) Anualmente, a CONTRATADA, deverá assegurar recursos humanos, materiais e
financeiros para que a CIPA em conjunto com o SESMT tenha condições mínimas para a realização da
Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (SIPAT), semana dedicada a conscien)zar os
empregados sobre a saúde e segurança no trabalho além da prevenção de acidentes, em
conformidade com a NR 5 da ENIT:

a) A fim de unificar a Polí)ca de Saúde e Segurança do Trabalho da Companhia, A SIPAT
deverá ser realizada preferencialmente em conjunto com o METRÔ-DF e com as demais empresas que
atuam nos limites da Companhia; e,

b) Durante a SIPAT deverão ser realizadas a)vidades envolvendo os empregados com o
obje)vo de promover a conscien)zação, com foco na área de segurança e saúde do trabalhador. Entre
as a)vidades da SIPAT deverá haver palestras, treinamentos, avaliações médicas, a)vidades lúdicas,

Termo de Referência 4 (99240281)         SEI 00097-00015859/2022-14 / pg. 54



entre outras.

30) Sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá indicar, um membro da CIPA para
participar como convidado das reuniões da CIPA do METRÔ-DF.

XII - GESTÃO EM SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM ESPAÇO CONFINADO,
TRABALHO EM ALTURA E MANUTENÇÃO E JARDINAGEM.

31) Todo o trabalho realizado em espaços classificados como confinados, em altura e
em manutenção e jardinagem e capinas deverá estar em conformidade com as orientações das NR do
ENIT, especialmente a NR 35, a NR 33 e a NR 18.

XIII - GESTÃO EM SEGURANÇA E PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS.

32) A CONTRATADA se obriga a cooperar com as a)vidades do meio ambiente,
orientando seus empregados e colaboradores quanto ao uso sustentável dos recursos naturais, do
tratamento e da destinação correta dos resíduos:

a) Para o tratamento adequado, no manejo, recolhimento e na des)nação final dos
resíduos gerados, a CONTRATADA se obriga a u)lizar as bases e princípios da coleta sele)va em
conformidade com as Resoluções do CONAMA, ANVISA, DIVAL dentre outros órgãos, municipais,
estaduais e federais, de proteção do meio ambiente.

33) A CONTRATADA se obriga a elaborar polí)cas e pra)cas para à minimização do
risco à saúde pública e do impacto danoso de sua a)vidade ou a da a)vidade que esteja a sua
disposição que poderá afetar à qualidade do meio ambiente, devendo incen)var e conscien)zar seus
empregados e colaboradores da importância da preservação ambiental para a manutenção da
qualidade de vida de toda a sociedade.

XIV - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO (LTCAT)

34) A CONTRATADA emi)rá em até 90 (noventa) dias corridos a contar do início de suas
a)vidades no METRÔ-DF, um LTCAT, em conformidade com a Lei Nº 8.213 e a Lei 8.212 para
documentar os agentes nocivos existentes ou não no ambiente de trabalho para concluir se estes
agentes podem ou não gerar aposentadoria especial.

35) O LTCAT poderá ser realizado por grupos de funções expostas aos riscos e por
ambientes acome)dos e dizer se os empregados expostos têm ou não direito a percepção de algum
adicional.

36) O LTCAT, nos casos de análises qualita)vas deverão ser complementadas por
análises quantitativas para todos os agentes identificados, caso sejam passíveis de medições.

a) Iden)ficado o agente nocivo que gera qualquer adicional de risco ao trabalhador, fica
a empresa CONTRATADA, quando não eliminar o agente, obrigada a comprovar o pagamento ao
trabalhador e o recolhimento previdenciário.

b) Em caso de percepção de qualquer adicional, o laudo deverá informar qual é agente
causador do adicional e se o agente nocivo encontrado gera ou não direito a aposentadoria especial
conforme Decreto n.º 3.048, de 6/5/1999 do Regulamento da Previdência Social e seus anexos e
atualizações.

37) O LTCAT será emi)do por profissionais legalmente habilitados e só serão aceitos
pelo SESMT do METRÔ-DF se forem realizados nos termos da Lei n.º 8.213/1991.

38) A CONTRATADA se obriga a entregar uma cópia do LTCAT ao SESMT do METRÔ-DF
com assinatura original do responsável técnico pela elaboração dos laudos.

XV - LAUDO TÉCNICO PERICIAL

39) A CONTRATADA emi)rá em até 90 (noventa) dias corridos a contar do início de suas
atividades no METRÔ-DF, um Laudo Técnico para documentar os agentes nocivos existentes ou não no
ambiente de trabalho para concluir se estes agentes podem ou não gerar insalubridade e/ou
periculosidade em conformidade com as Normas Regulamentadoras - NR (15 e 16).

4 0 ) O LAUDO TÉCNICO PERICIAL, nos casos de análises qualita)vas deverão ser
complementadas por análises quan)ta)vas para todos os agentes iden)ficados, caso sejam passíveis
de medições.

a) Iden)ficado o agente nocivo que gera qualquer adicional de risco ao trabalhador, fica
a empresa CONTRATADA, quando não eliminar o agente, obrigada a comprovar o pagamento ao
trabalhador e o recolhimento previdenciário.

b) Em caso de percepção de qualquer adicional, o laudo deverá informar qual é agente
causador do adicional e se o agente nocivo encontrado gera ou não direito a aposentadoria especial
conforme Decreto n.º 3.048, de 6/5/1999 do Regulamento da Previdência Social e seus anexos e
atualizações.

41) LAUDO TÉCNICO PERICIAL será emi)do por profissionais legalmente habilitados e
só serão aceitos pelo SESMT do METRÔ-DF se forem realizados nos termos da Lei n.º 8.213/1991.

42) A CONTRATADA se obriga a entregar uma cópia do LAUDO TÉCNICO PERICIAL ao
SESMT do METRÔ-DF com assinatura original do responsável técnico pela elaboração dos laudos.

XVI - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP)

43) A CONTRATADA deverá cons)tuir e manterá atualizado um documento histórico-
laboral (PPP) que reunirá, entre outras informações, dados administra)vos, registros ambientais
extraídos do LTCAT e resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que o
trabalhador exerce ou exerceu suas atividades nas dependências do METRÔ-DF:

a) O PPP deverá estar sempre à disposição da fiscalização do METRÔ-DF e deverá ser
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entregue ao trabalhador sempre que este solicitar no prazo máximo es)pulado pela legislação
previdenciária.

XVII - ORDEM DE SERVIÇO DE SEGURANÇA (OSS)

44) Para todas as a)vidades executadas nos limites da Companhia, a CONTRATADA
deverá elaborar uma Ordem de Serviço de Segurança – OSS em conformidade com NR 01.

a) O modelo e formato dessa OSS deverá ser aprovado pelo Gestor do Contrato do
METRÔ-DF com a assessoria do SESMT da Companhia

XVIII - CONCEITUAÇÃO TÉCNICA OU GLOSSÁRIO:

45) ASO – Atestado de Saúde Ocupacional – cer)fica se o empregado está apto ou
inapto à realização de suas a)vidades dentro da empresa. Contempla a iden)ficação completa do
trabalhador com o número de iden)dade e função exercida; contém também os riscos que existem na
execução de suas tarefas, além dos procedimentos médicos a que foi subme)do, deixando o
trabalhador e empresas cientes de sua atual condição.

46) CAT – Comunicação de Acidentes do Trabalho – de acordo com o ar)go 22 da Lei
8213/91, em casos de acidentes ou doenças ocupacionais o seu preenchimento é obrigatório.

47) CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – comissão paritária, composta
por representantes eleitos pelos empregados e por representantes indicados pelo empregador. Tem
como obje)vo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar
compaAvel, permanentemente, o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do
trabalhador, bem como, observar e relatar as condições de risco nos ambientes de trabalho e solicitar
medidas para reduzir até eliminar os riscos existentes (NR-5 ENIT).

48) CLT – Consolidação das Leis do Trabalho – regulamentação das relações individuais
e cole)vas do trabalho, nela previstas, tanto do trabalho urbano quanto do rural, atende à
necessidade de proteção do trabalhador e a tutela dos direitos trabalhista, dentro de um contexto de
“estado regulamentador”.

49) EPC – Equipamento de Proteção Cole)va – disposi)vo, sistema ou meio, fixo ou
móvel, de abrangência cole)va, des)nado a preservar a integridade Usica e a saúde dos
trabalhadores, usuários e terceiros.

50) EPI – Equipamento de Proteção Individual – disposi)vo de uso individual u)lizado
pelo trabalhador, des)nado à proteção de riscos susceAveis de ameaçar a segurança e saúde no
trabalho e a integridade física do trabalhador (NR-6 ENIT).

51) NR – Norma Regulamentadora do Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do
Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

52) OSS – Ordem de Serviço de Segurança – orienta trabalhadores acerca dos riscos
encontrados no ambiente de trabalho. Descreve os processos, lista os equipamentos e EPI a serem
utilizados pelos empregados e estabelece ações preventivas e corretivas.

53) PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da
Construção – implementa medidas de controle e sistemas preven)vos de segurança nos processos,
nas condições e no meio ambiente de trabalho na Indústria da Construção (NR-18 ENIT).

54) PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – promove a
preservação da saúde dos trabalhadores (NR-7 ENIT).

55) PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – visa à preservação da saúde
e da integridade dos trabalhadores, por meio da antecipação, reconhecimento, avaliação e
Consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes, ou que venham a exis)r no
ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais
(NR-9 ENIT).

56) RUÍDO – Som indesejado, cuja intensidade é medida em decibéis (dB) e sua escala
é logarítmica. Um aumento no nível de pressão sonora de cinco decibéis representa um aumento da
intensidade de ruído para o dobro. A intensidade de um ruído não cons)tui o único fator que
determina maleUcios a audição humana, neste caso, a duração da exposição é também muito
importante. Segundo a legislação brasileira um trabalhador poderá ser exposto no máximo a 79 dB(A)
para um jornada de oitos horas sem proteção.

57) SESMT – Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho
– Corpo Técnico formados por Engenheiros de Segurança, Técnicos de Segurança, Médicos do
Trabalho, Enfermeiros do Trabalhos e Técnicos de Enfermagem do Trabalho, promove a polí)ca de
higiene, medicina e segurança do trabalho, obje)vando a promoção da saúde e proteção da
integridade física do trabalhador no ambiente de trabalho (NR-4 ENIT);

58) SIPAT – Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho, deve ser
organizada anualmente pela – CIPA em conjunto com o SESMT com o obje)vo de conscien)zar os
empregados sobre a saúde e segurança no trabalho além da prevenção de acidentes. Durante a SIPAT
são realizadas a)vidades envolvendo os empregados com o obje)vo de promover a conscien)zação,
em geral com foco em um tema definido anteriormente. Entre as a)vidades estão palestras,
treinamentos, avaliações médicas, atividades lúdicas, entre outra;

59) SRT – Superintendência Regional do Trabalho – órgão execu)vo local do ENIT,
coordena, orienta e controla, na área de sua jurisdição, a execução das a)vidades relacionadas com a
fiscalização do trabalho, a inspeção das condições ambientais de trabalho e a orientação ao
empregado;

61) LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho;

62) PPP – O Perfil Profissiográfico Previdenciário PPP, documento estórico laboral do
trabalhador que registra todas as a)vidades do empregado dentro da empresa associadas com a
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exposição dos riscos e as medidas de controles;

63) PCA – Programa de Conservação Adi)va é um programa de saúde que visa a
proteção e à saúde audi)va do trabalhador, ou seja, prevenir que os colaboradores expostos a níveis
de ruído alto desenvolvam Perda Auditiva Induzida por Níveis Elevados de Pressão Sonora – (PAINEPS);

XIX - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

64) Os Procedimentos relacionados com a Segurança e Medicina do Trabalho estão
fundamentados nos seguintes instrumentos legais:

a) Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 – aprova a Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT.

b) Lei n.º 6.514, de 22 de dezembro de 1977 – altera o Capítulo V do Título II da
Consolidação das Leis do Trabalho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho;

c) Portaria GM n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 – do Ministério do Trabalho e Emprego
– MTb – aprova as Normas Regulamentadoras – NR – do Capítulo V do Título II da Consolidação das
Leis do Trabalho, rela)vas à Segurança e Medicina do Trabalho. As NR são de observância obrigatória
pelas empresas privadas e públicas da administração direta e indireta, de todos os três poderes
(Administra)vo, Legisla)vo e Judiciário), que possuam empregados regidos pela Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT. O simples cumprimento das NR não desobriga as empresas do cumprimento
de outras disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou
regulamentos sanitários dos Estados, Municípios ou Distrito Federal, e outras, oriundas de convenções
e acordos coletivos de trabalho.

d) NBR 14606 – Postos de Serviço – Entrada em Espaço Confinado; e

e) NBR 14787 – Espaço Confinado – Prevenção de Acidentes, Procedimentos e Medidas
de Proteção, bem como suas alterações posteriores.

f) Lei nº 8.213 de 24 de Julho de 1991 – que dispõe sobre os Planos de BeneUcios da
Previdência Social e dá outras providências.

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON LUIZ SENNA COSTA - Matr.0002859-2,
Chefe do Núcleo de Serviços Administrativos, em 04/11/2022, às 12:08, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por NEILTON SOBRAL DE ARAÚJO - Matr.0002072-9,
Assessor(a) Técnico(a), em 04/11/2022, às 12:29, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON FERREIRA SOARES - Matr.0002108-3,
Superintendente de Administração, em 04/11/2022, às 15:17, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LEYVAN LEITE CÂNDIDO - Matr.0003316-2,
Diretor(a) de Administração, em 07/11/2022, às 10:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 99240281 código CRC= D61EEC54.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

ANEXO II DO EDITAL - MODELO DE DECLARAÇÃO

 

(Subitem 8.7.3.4 "c" do Edital)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no
CNPJ (MF) no ____________________, inscrição estadual no ________________________,
estabelecida em _________________________, possui os seguintes contratos firmados com a
iniciativa privada e a Administração Pública:

 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato*

   

   

   

   

Valor total dos Contratos R$____________

Local e data
 
______________________________________________
Assinatura e carimbo do emissor

Observação:
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo
dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

 

(Subitem 8.9 do Edital)

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES

Declaramos, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 9º, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº.
1.436/2013, que a empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº. ______________,
recolhe a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta, em subsHtuição às
contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, previstas nos incisos I e III do
caput do art. 22 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do caput do art. 7º e 8º da Lei nº.
12.546, de 14 de dezembro de 2011. Declaro também ter conhecimento de que a opção tem caráter
irretratável.

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.
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___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

(Subitem 8.10 do Edital)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº _________________, sediada no endereço ________________________________, telefone/fax nº
_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a). ________
__________________________, portador(a) da Carteira de IdenHdade nº _______________________
e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do disposto no arHgo 2º da Lei Distrital nº
4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo para a Contratante, bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração
pública, provenientes do objeto do Pregão nº ______ /20__ – METRÔ-DF, e que dará o desHno
legalmente estabelecido para a deposição e tratamento adequado de dejetos e resíduos.

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

(Subitem 8.11 do Edital)

DECLARAÇÃO DO FORNECEDOR

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [número], com sede no [endereço
completo], neste ao representado, na forma de seus atos consHtuHvos, por [NOME COMPLETO],
[estado civil], [profissão], portador da cédula de idenHdade RG nº [número e órgãos expedidor],
inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [número], DECLARA sob as penas da lei que:

Tem plena ciência e concordância com as regras do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF, versão 1.1, publicada em 04/04/2019, no site www.metro.df.gov.br, e o
instrumento convocatório e seus anexos;

Inexiste vedação, impedimento ou conflito de interesses, conforme Capítulo III do Título I do
Regulamento e legislação aplicável; e

Compromete-se em comportar-se de modo éHco e íntegro, em combate à corrupção, para, em
especial:

(i) proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, uHlize qualquer meio imoral ou anHéHco nos
relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

(ii) não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

(iii) apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou
violação da lei ou dos princípios éHcos refleHdos nesta declaração, sempre em estrito respeito à
legislação vigente;

(iv) não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;

(v) não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;
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(vi) não uHlizar pessoa Ysica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;

(vii) contribuir e não dificultar a aHvidade de invesHgação e/ou de fiscalização de órgãos, enHdades
ou agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

(viii) não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

(ix) não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

(x) não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

(xi) não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para parHcipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

(xii) não obter vantagem ou beneYcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

(xiii) não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;

(xiv) reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação.

 

Por ser verdade, firmo e dou fé.

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

(Subitem 8.12 do Edital)

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, sediada no
endereço ________________________________, telefone/fax nº
_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a).
__________________________________, portador(a) da Carteira de IdenHdade nº
_______________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que não incorre nas
vedações previstas no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa Declaração é a
expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

Documento assinado eletronicamente por DIEGO MONDINI DE SOUZA - Matr.0001668-3,
Superintendente de Licitações e Contratos, em 01/11/2022, às 18:07, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 99044067 código CRC= 6B2EEA28.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

ANEXO III DO EDITAL - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

 

À COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XX/20__.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços con<nuados de limpeza
das estruturas aéreas das estações operacionais e galpões de manutenção do Complexo
Administra<vo e Operacional do METRÔ-DF, mediante dedicação de mão de obra exclusiva, com
fornecimento de materiais, equipamentos e insumos necessários.

 

Local e Data.

 

Prezados Senhores,

 

A empresa ____(Razão Social)____, inscrita no CNPJ sob o nº. __________, sediada no endereço (ou
com filial no Distrito Federal no endereço) ___________ - CEP: ________, vem apresentar Proposta de
Preço rela<va ao objeto do Pregão Eletrônico nº. __/20__, no valor total de R$ __________
(________), conforme discriminado na Planilha de Preços que se segue:

Planilhas de Composição de Custos para cada um dos cargos, conforme Anexo II do Termo de
Referência;

Planilha de Custos de Uniformes, conforme Anexo IV do Termo de Referência;

Planilha de Custos de Equipamentos de Proteção Individual, conforme Anexo V do Termo de
Referência;

Planilha de Custos de Materiais Sob Demanda, conforme Anexo VI do Termo de Referência;

Planilha de Custos de Equipamentos, conforme Anexo VII do Termo de Referência;

Demonstra<vo de Valores Mensais a serem des<nados à Conta Vinculada, conforme Anexo VIII
do Termo de Referência;

Para a comprovação dos percentuais de RAT Ajustado (RAT x FAP), faz-se necessária a juntada
de certidão que comprove o percentual do FAP no momento da apresentação das propostas.

 

Declaramos a sujeição aos termos e condições do Edital e seus anexos, e que no preço proposto estão
inclusos todos os impostos e outros dispêndios resultantes de taxas, regulamentos, posturas
municipais, estaduais e federais, além de todas as despesas rela<vas à embalagem, transporte,
carga, descarga, seguros em geral, salários, encargos da legislação social trabalhista, de
infortunís<ca do trabalho e responsabilidade por quaisquer danos causados a terceiros, enfim, tudo o
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que for necessário para a prestação do serviço, conforme especificações do Edital e seus anexos, de
forma que exima totalmente o METRÔ-DF de quaisquer outros custos adicionais.

OBS.: Para a correta formulação da proposta, deverão ser observadas as disposições do item 15 do
Termo de Referência, Anexo I do Edital.

 

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

Prazo de Início da Execução do(s) objeto(s): Até 30 (trinta) dias corridos a par<r da assinatura do
contrato.

Telefone(s): __________________.

E-mail: ______________________.

 

__________(Assinatura)__________

Nome do sócio, proprietário ou representante legal

Cargo exercido

 

Dados Bancários

Código do Banco: _____ Nome do Banco: _________________

Agência nº. _________ Nome da Agência: __________________

Número da Conta Corrente: _____________________________

Cidade: _______________ Estado: _______________________

 

OBSERVAÇÃO: Empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, de acordo
com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de Licitações e Contratos
do METRÔ-DF.

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato no prazo
determinado em Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados do Representante Legal da
Empresa para que constem do Contrato:

Nome: ________________________________________________________________
Endereço:_____________________________________________________________
CEP: __________________ Cidade: ________________________ UF: ________
CPF/MF: ________________________ Cargo/Função: ______________________
Cart. ldent nº: _______________________________ Expedido por: ____________
Naturalidade: ____________________ Nacionalidade: ______________________

Documento assinado eletronicamente por DIEGO MONDINI DE SOUZA - Matr.0001668-3,
Superintendente de Licitações e Contratos, em 01/11/2022, às 18:07, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 99044426 código CRC= 2848DEA1.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

ANEXO IV DO EDITAL – MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO n.º _________/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA DO
METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
E A EMPRESA _____________________.

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF, empresa pública, com
sede na Avenida Jequi;bá n.º 155, Águas Claras – DF, CNPJ n.º 38.070.074/0001-77, neste ato
denominada simplesmente METRÔ-DF, representada pelo seu Diretor-Presidente,
___________________, brasileiro ______, RG n.º  _________ - ___-___ de ___/___/___, CPF n.º
___.___.___-__, e seu Diretor ___________, _____________, brasileiro __________, RG n.º
_________ - ___-___ de ___/___/___, CPF n.º ___.___.___-__, ambos residentes e domiciliados nesta
capital, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa _____________com sede
à_________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ___.___.___/____-__, representada por
____________________, portador do RG n.º __________ , CPF n.º ______________, residente e
domiciliado em ______________, doravante designada CONTRATADA, pelo presente instrumento de
contrato regido pela Lei n.º 10.520/2002, pelo Decreto Federal n.º 10.024/2019 e pelos Decretos do
Distrito Federal n.º 23.460/2002, n.º 26.851/2006 e suas alterações, Lei Complementar n.º 123/2006,
da Instrução Norma;va SLTI/MPOG n.º 5, de 26 de maio de 2017 e nos termos da Lei n.º
13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, Versão 1.1, publicada em
04/04/2019, tendo em vista a proposta da CONTRATADA _______, de ___/___/20_, a Decisão da
Diretoria Colegiada exarada em sua ____ª reunião ________ realizada em ___________de 20_, e
demais documentos constantes do processo n.º 097.000._____/20__, que passam a integrar o
presente instrumento, têm por justo e contratado na forma e sob as condições abaixo:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para
prestação de serviços con;nuados de limpeza das estruturas aéreas das estações operacionais e
galpões de manutenção do Complexo Administra;vo e Operacional do METRÔ-DF, mediante
dedicação de mão de obra exclusiva, com fornecimento de materiais, equipamentos e insumos
necessários, conforme especificações técnicas e quan;ta;vos estabelecidos no Edital do Pregão
Eletrônico n.º xx/201x e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de
transcrição.

1.2. A forma de execução dos serviços será pelo regime de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste
contrato, podendo ser prorrogado por igual período até o limite de 5 (cinco) anos, conforme
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e de acordo com a Lei n.º 13.303/2016.
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2.2. O prazo de início para a execução dos serviços é de até 30 (trinta) dias a contar da data
de assinatura deste contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, estão assegurados no orçamento de 2022,
Natureza de Despesa 33.90.37, Programa de Trabalho 26.453.6216.2756.6137, fonte de recurso 220.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

5.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação
que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo
neste caso indicar o número de sua conta corrente, bem como a agência do estabelecimento
bancário.

5.2. O pagamento será conforme o item 16 do Termo de Referência, Anexo I do Edital e será
realizado em até 15 (quinze) dias, contados a par;r do atesto, pelo gestor do contrato, da respec;va
nota fiscal eletrônica, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e
pagamento e que tenham sido cumpridas as exigências contratuais e administra;vas da
CONTRATANTE.

5.2.1. Se a documentação de cobrança es;ver incompleta ou conter erros ou incorreções,
o prazo para pagamento será recomeçado a par;r da data de sua reapresentação, desde que o
atesto já tenha sido realizado.

5.2.2. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá
ser informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter re;do na fonte os tributos incidentes sobre
a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n.º 123/2006.

5.2.3. É vedado o pagamento antecipado por objeto contratual não executado.

5.3. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

5.3.1. Autorização de Faturamento – AF emi;da pelo gestor ou comissão gestora do
contrato, se for o caso;

5.3.2. Cer;dão Conjunta Nega;va de Débitos rela;vos a Tributos Federais e à Dívida
A;va da União e Contribuições Previdenciárias, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

5.3.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

5.3.4. Cer;dão Nega;va de Débitos emi;da pela Secretaria de Fazenda Pública do
Distrito Federal, se tiver sede ou filial no Distrito Federal; e
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5.3.5. Cer;dão Nega;va de Débitos Trabalhistas – CNDT, emi;da pelo Tribunal Superior
do Trabalho – TST.

5.4. O CONTRATADO fica obrigado a emi;r Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em
subs;tuição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a par;r de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o
Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011.

5.5. Em caso de atraso no pagamento sem justo mo;vo, o débito será acrescido de correção
monetária pelo IPC-A/IBGE, salvo disposição em contrário no edital ou contrato, e juros de mora
legais, calculados pro rata temporis.

5.6. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.636/2011, no seu Decreto Regulamentar n.º
34.649/2013 e no Decreto Distrital n.º 39.978/2019, será efetuada a retenção provisória mensal de
provisões trabalhistas rela;vas ao 13º salário, férias e 1/3 cons;tucional, impacto sobre férias e 13º
salário e multa do FGTS, cujos valores serão depositadas em conta corrente vinculada, aberta em
nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com movimentação mediante prévia e expressa
autorização do órgão ou en;dade CONTRATANTE, conforme percentuais e demais disposições
previstas no mencionado Decreto.

5.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o pagamento mensal pela
CONTRATANTE ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o Fundo de Garan;a do Tempo de Serviço - FGTS pela CONTRATADA
relativas aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O reajustamento de preços poderá ocorrer a cada 12 (doze) meses, a contar da data-
base ou do úl;mo reajustamento de preços, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor
Ampliado – IPCA, divulgado pelo IBGE ou outro que venha a subs;tuí-lo, apurado no período, mediante
a apresentação de requerimento fundamentado e tempestivo, mediante aplicação da fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº,

onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta da licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento.

6.1.1. A existência de disponibilidade orçamentária é condição essencial para a
concessão do reajustamento de preços pela via administra;va, sem prejuízo de sua concessão
posterior e pagamento retroa;vo quando houver disponibilidade orçamentária, devidamente
atualizado monetariamente.

6.1.2. A ausência de requerimento de reajustamento de preços importará em renúncia do
contratado ao direito rela;vo ao período anterior aos úl;mos doze meses, sendo-lhe permi;do
realizar requerimento provisório na ausência de divulgação de índices inflacionários ou de termos
de negociação coletiva.

6.1.3. A data-base será considerada a data da apresentação da proposta pelo contratado.

6.2. Nas hipóteses de repactuação:

6.2.1. Os custos com mão de obra serão corrigidos em conformidade com o novo acordo,
convenção ou dissídio cole;vo de trabalho que regulamente suas relações de trabalho com cada
categoria de seus empregados;
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6.2.2. Os custos com insumos e equipamentos serão atualizados mediante comprovação
documental hábil da efetiva variação de preços praticados;

6.2.3. A data-base para os custos com mão de obra será considerada a data de início de
vigência da negociação cole;va da respec;va categoria de trabalhadores, em vigor na data da
apresentação da proposta do contratado;

6.2.4. A data-base para os custos com insumos e equipamentos será considerada a data
da apresentação da proposta do contratado;

6.2.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias
para respeitar o princípio da anualidade para os custos previstos nos subitens 6.1.1 e 6.1.2.

6.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene\cios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

6.3.1. O METRÔ-DF não se vincula às disposições con;das em Acordos, Convenções ou
Dissídios Cole;vos de Trabalho que tratem de pagamento de par;cipação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

6.3.2. É vedado ao METRÔ-DF vincular-se às disposições previstas nos Acordos,
Convenções ou Dissídios Cole;vos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública.

6.4. As demais disposições rela;vas aos reajustes e repactuações serão conforme item 18
do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL DE ENTREGA

7.1. A execução do objeto deste contrato será nos locais indicados no Anexo I do Termo de
Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO GERENCIAMENTO

8.1. O gerenciamento do contrato e a execução dele decorrente ficarão a cargo do
empregado a ser nomeado por meio de Instrução de Serviço emi;da pela respec;va Diretoria
demandante da contratação do METRÔ-DF.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além daquelas
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico:

9.1.1. Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização e o
acompanhamento da execução do objeto, por meio de instrução de serviços;

9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

9.1.4. No;ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos
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serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.1.6. O METRÔ-DF não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, observar o cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da
CONTRATADA que par;ciparem da execução dos serviços contratados, sob pena de retenção do
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
esteja regularizada, em especial, quanto:

9.1.7.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

9.1.7.2. à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;

9.1.7.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde,
quando for devido;

9.1.7.4. aos depósitos do FGTS; e

9.1.7.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Cons;tuem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além das estabelecidas
no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico:

10.1.1. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

10.1.2. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

10.1.3. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua a;vidade como
empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços objeto desta contratação;

10.1.4. Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com o METRÔ-DF,
considerando-se a con;nuidade cronológica e \sica dos trabalhos, em conformidade com as
disposições do Edital e seus anexos, de maneira a evitar interrupções ou paralisações;

10.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste contrato;

10.1.5.1. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais não transfere ao METRÔ-DF a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

10.1.5.2. Constatada eventual inadimplência do contratado, é facultado ao METRÔ-DF
realizar o pagamento diretamente aos trabalhadores, ou consignar o pagamento em juízo
descontado do valor de eventual retenção cautelar para pagamento de eventual multa
contratual que venha ser aplicada ao contratado.

10.1.6. Manter durante a execução do instrumento contratual, em compa;bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus
anexos;
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10.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs;tuir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a
terceiros ou ao METRÔ-DF, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, conforme Art. 76 da Lei 13.303 de 30/06/2016 e Art. 168 do Regulamento
de Licitações e Contratos do METRÔ-DF;

10.1.7.1. A CONTRATADA responderá por ação ou omissão de seus colaboradores,
assim compreendidos, de modo exemplifica;vo, os seus sócios, acionistas, conselheiros,
administradores, diretores, prepostos, empregados, gerentes de contrato, responsáveis
técnicos, procuradores, consultores, assessores e fornecedores subcontratados.

10.1.8. Ressarcir o METRÔ-DF por quaisquer valores que receber em decorrência de
enriquecimento ilícito por sobrepreço, superfaturamento ou por qualquer outro meio,
independentemente de dolo ou culpa, desde que precedidos de processo administra;vo com
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa;

10.1.9. Toda informação que o contratado ob;ver em razão do contrato firmado com o
METRÔ-DF será considerada informação confidencial, sendo que a CONTRATADA não poderá
prestar nenhuma informação sobre o contrato e fatos ocorridos durante a sua execução a
terceiros sem a anuência prévia e escrita do METRÔ-DF;

10.1.9.1. A divulgação de informação confidencial pela CONTRATADA sem autorização
do METRÔ-DF é considerada descumprimento grave do contrato e poderá dar azo à
aplicação de sanções e à rescisão contratual.

10.1.9.2. Ainda que o METRÔ-DF tenha o dever legal de divulgar informação, a
CONTRATADA não poderá divulgá-la sem a anuência do METRÔ-DF ou sem que este já
tenha dado publicidade à informação, sob pena de quebra de confidencialidade.

10.1.9.3. Não configura violação da confidencialidade quando a CONTRATADA prestar
informações a órgãos de controle ou a autoridade judicial, desde que, não havendo
proibição expressa, tenha informado o METRÔ-DF da citação, in;mação ou no;ficação que
receber em prazo hábil para que se defenda e tome as providências cabíveis.

10.1.10. É vedado à CONTRATADA ceder quaisquer direitos ou obrigações decorrentes do
contrato, ou dar seu crédito em garan;a de outro negócio jurídico, sem a anuência prévia e
escrita do METRÔ-DF;

10.1.10.1. A violação a este ar;go é considerada descumprimento grave do contrato e
poderá dar azo à aplicação de sanções e à rescisão contratual.

10.1.11. Cumprir integralmente a Lei n.º 12.846/2013, Decreto federal nº 8.420/2015 e pelo
Decreto n.º 37.296/2016, ou pela legislação correlata superveniente, no que for aplicável.

10.1.12. Nos termos do art. 2º, § 2º, da Lei Distrital n.º 6.679/2020, caso a CONTRATADA
não tenha comprovado antes da assinatura deste contrato o cumprimento da exigência de
equidade salarial, deverá, sob pena de rescisão do contrato e demais consequências
legais, apresentar no prazo de até 5 (cinco) dias o plano para adoção das ações afirma;vas de
que tratam o art. 2º da mencionada lei, com prazo para implantação de no máximo 90 dias.

10.1.12.1. O prazo para a apresentação do plano de adoção das ações afirma;vas
es;pulado no subitem 10.1.12 poderá ser prorrogado mediante jus;fica;va da
CONTRATADA, por igual período e uma única vez.

10.1.13. Nos termos da Lei Distrital n.º 6.128, de 1º de março de 2018 e art. 189, do RILC-
METRÔ-DF, o contratado se obriga a des;nar 2% (dois por cento) das vagas de trabalho a
pessoas em situação de rua. 
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10.1.14. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.118/2008 e art. 190, do RILC-METRÔ-DF, o
contratado se obriga a des;nar 10% (dez por cento) das vagas de trabalho a pessoas com mais
de quarenta anos de idade. 

10.1.15. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.799/2012 e art 191, do RILC-METRÔ-DF,
o contratado se obriga a fornecer plano de saúde a seus empregados. 

10.1.16. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.766/2012 e art. 192, do RILC-METRÔ-DF, o
contratado deverá dar prioridade aos trabalhadores inscritos no cadastro unificado das Agências
do Trabalhador do Distrito Federal na seleção dos empregados para os novos postos de trabalho. 

10.1.17. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o CONTRATADO deverá
apresentar à CONTRATANTE:

10.1.17.1. o quan;ta;vo de empregados vinculados à execução do objeto do contrato
de prestação de serviços, a lista de iden;ficação destes empregados e respec;vos
salários;

10.1.17.2. o cumprimento das obrigações estabelecidas em acordo, convenção, dissídio
coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato; e

10.1.17.3. a relação de bene\cios a serem concedidos pela CONTRATADA a seus
empregados, que conterá, no mínimo, o auxílio-transporte e o auxílio-alimentação, quando
esses forem concedidos pela CONTRATANTE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administra;va, nos termos da Lei n.º 10.520/2002, Decreto n.º
10.024/2019 e RILC - Metrô-DF, o licitante/adjudicatário que:

11.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, não assinar o termo de contrato ou a ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

11.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.4. Não mantiver a proposta;

11.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.7. Cometer fraude fiscal;

11.1.8. Declarar informações falsas;

11.1.9. Participar da licitação quando estiver sujeito a vedação ou impedimento;

11.1.10. Deixar de entregar documentação exigida para o procedimento, depois apresentar
declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

11.1.11. Cometer crime previsto na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par;cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.3. As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções, conforme Lei n.º 13.303/2016.

11.4. Nos termo da Lei n.º 13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-
DF, pela inexecução total ou parcial do contrato, pela execução extemporânea de obrigações
contratuais, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, pelo retardamento do início da
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execução do contrato, pelo comportamento fraudulento ou inidôneo do contratado e por outras ações
ou omissões previstas no contrato e seus anexos, o METRÔ-DF poderá, garan;da a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:

11.4.1. Advertência;

11.4.2. Multa;

11.4.3. Suspensão temporária de par;cipação em licitação e impedimento de contratar
com o METRÔ-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

11.4.4. As sanções previstas nos subitens 11.4.1 e 11.4.3 poderão ser aplicadas
juntamente com a sanção do subitem 11.4.2.

11.4.5. A aplicação das sanções previstas neste ar;go não impede a rescisão do contrato
e não exime o contratado da responsabilidade de ressarcir e/ou indenizar o METRÔ-DF e/ou
terceiros por eventual enriquecimento sem causa, lucros cessantes e/ou perdas e danos.

11.5.  A sanção prevista no subitem 11.4.3, poderá também ser aplicada às empresas ou aos
profissionais que, em razão dos contratos firmados com o Metrô - DF:

11.5.1. Tenham sofrido condenação defini;va por pra;carem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o METRÔ-DF em virtude
de atos ilícitos praticados.

11.6. Toda sanção só poderá ser aplicada após regular processo administra;vo, devendo a
defesa prévia do interessado, no respec;vo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento de no;ficação, onde deverão estar indicados os fundamentos de fato e de
direito e as sanções que se pretende aplicar.

11.6.1. A multa será descontada de eventuais pagamentos devidos ao contratado e/ou da
garantia contratual.

11.6.2. Se a multa for de valor superior ao valor de eventuais pagamentos devidos e da
garan;a prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, mediante
cobrança judicial.

11.7.  A multa terá os seguintes percentuais como parâmetro padrão:

11.7.1. 0,08% (zero virgula zero oito por cento) por dia, sobre o valor atualizado do
contrato, até o limite de 10% (dez por cento), em caso de descumprimento da obrigação de
implementar e manter Programa de Integridade, quando for o caso;

11.7.2. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou na execução dos serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até
30 (trinta) dias de atraso;

11.7.3. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos
materiais e/ou na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério
do METRÔ-DF, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

11.7.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos
prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das multas previstas nos subitens 11.7.2 e 11.7.3;

11.7.5. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus;ficada do adjudicatário em assinar
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o contrato ou re;rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo METRÔ-DF,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

11.7.6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

11.7.6.1. O tempo de atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias
corridos, a par;r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se
dia de expediente normal no METRÔ-DF, ou no primeiro dia útil seguinte.

11.7.6.2. O atestado da autoridade pública da existência e aplicação do Programa de
Integridade faz cessar a aplicação da multa prevista no subitem 11.7.1, sem prejuízo da
cobrança pelo período de efetivo descumprimento.

11.8. É assegurado ao METRÔ-DF o direito de realizar retenções cautelares de pagamentos
devidos enquanto perdurar os procedimentos administrativos para a aplicação de sanções.

11.9. O prazo de suspensão temporária de par;cipação em licitação e impedimento de
contratar com o METRÔ-DF deverá ser arbitrado ao licitante ou contratado de acordo com o seguinte:

11.9.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, o contratado
permanecer inadimplente;

11.9.2. Por até 90 (noventa) dias, quando deixar de entregar no prazo estabelecido no
edital os documentos e anexos exigidos em licitação realizada na modalidade pregão presencial
ou eletrônico;

11.9.3. Por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.9.4. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante e/ou contratado:

11.9.4.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados,
obje;vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação;

11.9.4.2. Pra;car atos ilícitos visando frustrar os obje;vos do procedimento de
escolha de terceiros;

11.9.4.3. Não efetuar o pagamento de multas aplicadas pelo METRÔ-DF.

11.10. A competência para aplicar as sanções previstas neste Item é do Diretor da Unidade
Demandante, cabendo recurso contra a sua decisão, dirigido ao Diretor-Presidente do METRÔ-DF, no
mesmo prazo oferecido para defesa prévia, a contar da data do recebimento da no;ficação da decisão
pelo contratado.

11.10.1. A decisão deverá ser fundamentada, inclusive quanto à proporcionalidade da
sanção aplicada em função da natureza e da gravidade da falta cometida.

11.10.2. Se a Unidade Demandante es;ver diretamente subordinada ao Diretor-Presidente,
o recurso será julgado pela Diretoria Colegiada do METRÔ-DF.

11.11. O METRÔ-DF deverá informar os dados relativos às sanções aplicadas a contratados, de
forma a manter atualizado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que
trata o art. 23 da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.11.1. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 11.11 não poderá disputar
licitação ou participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.
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11.11.2. Serão excluídos do cadastro referido, a qualquer tempo, fornecedores que
demonstrarem a superação dos motivos que deram causa à restrição contra eles promovida.

11.12. As penalidades aplicadas pelo METRÔ-DF deverão ser igualmente registradas no
Sistema de Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins;tuído pelo Decreto n.º 25.966, de 23 de
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ins;tuído pela
Instrução Normativa/SLTI n.º 02, de 11 de outubro de 2010.

11.12.1.  A exclusão de registro de penalidade se dará de acordo com as normas aplicáveis
a cada sistema de cadastro de fornecedores.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º 13.303/16, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas neste Contrato, no Termo de Referência e em outras leis e/ou
regulamentos.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo;vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da legislação, e
amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência do CONTRATANTE.

12.4. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes deverá ser
precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, mediante proposição fundamentada do
Diretor da área solicitante.

12.5. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o contrato poderá ser rescindido por
ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis, na hipótese de não
pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelo Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º 13.303/16.

13.2. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é atribuída à
Diretoria Colegiada e as mesmas serão efetivadas mediante aditamento do instrumento contratual.

13.3. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;

14.1.3. subcontratar o objeto;

14.1.4. a formação de consórcio.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
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15.1. A CONTRATADA deverá prestar garan;a no importe de 5% (cinco por cento) do valor
deste contrato, em nome do METRÔ-DF, em até 15 ( quinze) dias após a data da assinatura do
contrato, uma das seguintes modalidades de garan;a, conforme es;pulado no Art. 178 do
Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF:

15.1.1. Caução em dinheiro;

15.1.2. Seguro-garantia;

15.1.3. Fiança bancária.

15.1.3.1. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança, fornecida por
ins;tuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
par;cipem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa
renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002.

15.1.3.2. No caso da escolha da garan;a contratual na modalidade fiança bancária,
será obrigatório a comprovação por parte da CONTRATADA de que o fiador é ins;tuição
financeira autorizada a operar com o Banco Central do Brasil.

15.1.3.3. A garan;a de execução contratual deverá abranger todo o período de
vigência do contrato, acrescida de mais 30 (trinta) dias.

15.2. A garan;a escolhida pela CONTRATADA deverá ser complementada sempre que houver
defasagem em relação ao valor inicial, sendo tal complemento apresentado ao CONTRATANTE,
quando da entrega das faturas correspondentes, como condição para o recebimento destas e deverá
abranger toda a vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias. 

15.2.1. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato a ser firmada com a
CONTRATADA, a garantia deverá ser renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento)
sobre o valor do contrato, atualizado, e nas mesmas condições e prazos estabelecidos no item
15.2.

15.3. A garantia assegurará o pagamento de:

15.3.1. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão do não cumprimento ou cumprimento insa;sfatório do contrato, incluindo-se
as obrigações acessórias;

15.3.2. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão de omissão ou ato pra;cado com dolo ou culpa durante a execução do
contrato;

15.3.3. Multas contratuais aplicadas ao contratado;

15.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias de qualquer natureza e, de acordo
com o Decreto Distrital n.º 39.978/2019, para com o FGTS, de responsabilidade do CONTRATADO,
quando não honradas com pontualidade.

15.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída nas seguintes hipóteses:

15.4.1. Execução integral e sa;sfatória do objeto do contrato, atestada pelo gestor do
contrato sem qualquer ressalva;

15.4.2. Decurso do prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato sem
que haja comunicação de sinistro ou retenção cautelar de valores por parte do METRÔ-DF, ainda
que em fase de apuração.

15.5. A devolução da caução em dinheiro deverá ser acrescida de correção monetária.

15.6. O envio de no;ficação pelo METRÔ-DF durante o prazo abrangido pela garan;a
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contratual, indicando a ocorrência de eventual sinistro já apurado ou ainda a ser apurado, impedirá a
liberação da garan;a e obrigará a ins;tuição bancária ou securitária ao pagamento de indenização
pelas responsabilidades apuradas.

15.7. O atraso na apresentação de garan;a ou de reforço de garan;a poderá ensejar a
aplicação de sanções contratuais, inclusive a rescisão do contrato.

15.8. O comprovante de recolhimento de qualquer das garan;as de que trata o item 15.1,
deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato.

15.9. A garan;a escolhida pela CONTRATADA poderá ser subs;tuída por outra no decorrer da
execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con;das no Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º 13.303/16, na Lei
n.º 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto no Regulamento Interno de Licitações e Contratos
do METRÔ-DF.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONDIÇÕES GERAIS

18.1. As partes contratantes se comprometem a respeitar integralmente a Lei An;corrupção
(Lei n.º 12.846/13), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto Distrital n.º 37.296/16,
aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e sanções previstas na lei em comento e nas
demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se a CONTRATADA pelos atos pra;cados por
seus sócios ou acionistas, diretores, administradores, procuradores, representantes legais,
consultores, empregados e prepostos em geral, observados os limites da lei.

18.1.1. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura deste Contrato o Termo
de Compromisso de Conduta Ética e de Combate à Corrupção (Anexo 1).

18.2. A CONTRATADA se obriga a não pra;car ou incen;var, por ação ou omissão, dolosa ou
culposa, por seus sócios/acionistas, prepostos, empregados e/ou eventuais subcontratados, ato ou
polí;ca de discriminação ou de incen;vo à violência, sob qualquer aspecto, seja em função do sexo,
opção sexual, idade, cor, religião, crença, origem, classe social, opinião polí;ca, debilidades \sicas ou
psíquicas, entre outros.

18.3. A CONTRATADA se obriga a respeitar a proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, a menores de 18 anos, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos, conforme estabelecido na Constituição Federal, artigo 7º, inciso XXXIII.

18.4. A CONTRATADA se obriga a não empregar mão-de-obra escrava ou assimilada e
pra;car ato contrário à dignidade da pessoa humana do trabalhador, assim como assédios moral ou
sexual, punições e tratamentos vexatórios, físicos ou verbais.

18.5. A CONTRATADA se obriga a respeitar a legislação ambiental vigente e empenhar-se em
desenvolver métodos de atuação que não perturbem o meio ambiente, responsabilizando-se por obter
previamente as devidas autorizações das autoridades competentes e por responder por possíveis
despesas, multas e autuações a que tenha dado causa.

18.5.1. A CONTRATADA deverá recepcionar bens, embalagens, recipientes ou
equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pelo CONTRATANTE, resultante do
fornecimento/prestação dos serviços desta contratação, assim como comprovar que adota
prá;cas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
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reutilização, de modo a não poluir as dependências CONTRATADA e as demais áreas públicas.

18.6. A matriz de risco, é parte integrante do contrato, nos moldes da legislação aplicável à
espécie, bem como do artigo 147, inciso XVI, do RILC.

18.7. As partes contratantes observarão as disposições do Decreto Distrital n.º 41.536, de 1º
de dezembro de 2020, em relação às prá;cas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral
ou sexual no ambiente de trabalho dos órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal.

18.8. As partes contratantes declaram conhecimento quanto ao Código de Conduta e Código
de É;ca do METRÔ-DF, disponíveis no site www.metro.df.gov.br, com vistas a manter a transparência,
segurança jurídica e a simetria de informações sobre as negociações do METRÔ-DF, de acordo com
as boas práticas de governança e integridade.

18.9. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, as partes assinam o presente
instrumento na presença de duas testemunhas, em uma única via eletrônica com auten;cação na
forma da lei pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Brasília, __ de __________ de 2022.

CONTRATANTE:

_________________                                      ________________

Diretor-Presidente                                          Diretor de ______

 

CONTRATADA:

 

TESTEMUNHAS:

________________________

_________________________

 

ANEXO 1

TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA ÉTICA E DE COMBATE À CORRUPÇÃO

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o n.º [número], com sede no [endereço
completo], neste ao representado, na forma de seus atos cons;tu;vos, por [NOME COMPLETO],
[estado civil], [profissão], portador da cédula de iden;dade RG n.º [número e órgãos expedidor],
inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º [número], doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA tem consciência de que a sociedade brasileira espera dos
agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, posturas e procedimentos que possam
melhorar o ambiente político do Brasil, assim como anseia pela prática efetiva de tais princípios;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está desejosa de atender as expecta;vas da sociedade
brasileira;
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CONSIDERANDO que a CONTRATADA está determinada a propagar boas práticas de ética empresarial,
que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está ciente de que a erradicação das prá;cas ilegais, imorais e
an;é;cas depende do esforço de agentes econômicos socialmente responsáveis em incen;var a
adoção de condutas éticas a um número cada vez maior de empresas e organizações civis;

Sob os termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, a CONTRATADA, por seu representante legal
infra-assinado, declara que proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira
independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado a, discu;do com ou recebido de qualquer outro par;cipante
em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da
abertura oficial das propostas, tendo pleno conhecimento do disposto no art. 90, da Lei n.º 8.666/93, e
no art. 5º, alíneas ‘d’ e ‘g’, da Lei n.º 12.846/13 (“Lei Anticorrupção”).

Ainda, a CONTRATADA se compromete a:

1. Proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, u;lize qualquer meio imoral ou an;é;co nos
relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

2. Não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

3. Apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou
violação da lei ou dos princípios é;cos refle;dos nesta declaração, sempre em estrito respeito à
legislação vigente;

5.  Não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;

6. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

7. Não u;lizar pessoa \sica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;

8. Contribuir e não dificultar a a;vidade de inves;gação e/ou de fiscalização de órgãos, en;dades ou
agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

9. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

10. Não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

11. Não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

12. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par;cipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

13. Não obter vantagem ou bene\cio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

14. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública.

15. Reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação;

16. O signatário está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos
poderes e informações para firmá-lo.
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Brasília-DF, __ de ________________ de ______.

 

_________________________________

[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE]

Documento assinado eletronicamente por DIEGO MONDINI DE SOUZA - Matr.0001668-3,
Superintendente de Licitações e Contratos, em 01/11/2022, às 18:07, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 99044560 código CRC= 8C465227.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF

 

00097-00015859/2022-14 Doc. SEI/GDF 99044560
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Administração
Superintendência Administrativa

 

Análise de Riscos - METRO-DF/DAD/SAD

1. INTRODUÇÃO

A análise de riscos permite a iden(ficação, a avaliação e  o gerenciamentos dos riscos
relacionado à contratação dos serviços de limpeza das estruturas aéreas das estações operacionais e
galpões de manutenção do Complexo Administra(vo e Operacional do METRÔ-DF, mediante
dedicação de mão de obra exclusiva, com fornecimento de materiais, equipamentos e insumos
necessários.

Os riscos analisados foram organizados em duas categorias:

Riscos que possam comprometer o sucesso dos processos de contratação.

Riscos na gestão contratual.

Para cada risco iden(ficado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos,
avalia-se quan(ta(va e/ou qualita(vamente, assim como as possíveis consequências e o
seu tratamento adequado.

Após a fase de iden(ficação e análise, pode-se executar um estudo quan(ta(vo em
busca do melhor entendimento do potencial impacto. Uma das formas de fundamentar a tomada de
decisão é realizar a escala de probabilidade e impacto, tendo como base a tabela a seguir:

 

Classificação Valor

BAIXO 5

MÉDIO 10

ALTO 15

 

Tabela 1: Escala de classificação.

A matriz de riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e
o impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas à tomada
de decisão durante a fase de planejamento e/ou gestão do contrato. A tabela a seguir exemplifica a
Matriz Probabilidade x Impacto:

 

O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma
região da matriz Probabilidade x Impacto. Caso o risco enquadre-se na região verde, seu nível é
entendido como baixo, logo admite-se a aceitação do mesmo ou adoção das medidas preven(vas, por
meio do uso de controles de segurança. Estando o produto na região amarela, entende-se como
médio e, se es(ver na região vermelha, entende-se como nível de risco alto. Convém que o plano de
tratamento ao risco seja adequado e corresponda ao seu nível de criticidade. 

A Matriz de Risco foi elaborada conforme os ditames do Art. 36 do  Regulamento Interno
de Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

 

2. MATRIZ DE RISCO

 

Risco Fase Descrição do Risco
Probabilidade 

(P)
Impacto/Criticidade

(I)
Nível de Risco

(P X I)
Parte de

Responsável
Consequência Plano de Ação Plano de Contingência

1 Planejamento
Falha na mensuração do quantitativo de

produtos/equipamentos
Baixo (5) Alto (15) Médio (75) AGSAD/METRÔ-DF Licitação fracassada ou deserta Revisão do objeto

Encaminhar novo Termo de Referência à DAD para
revisão do objeto

2 Planejamento Falha na estimativa de preços Baixo (5) Alto (15) Médio (75) AGSAD/METRÔ-DF Licitação fracassada ou deserta Revisão da Pesquisa de Preços
Encaminhar novo Termo de Referência à DAD para nova
estimativa de preços

3 Planejamento Falha na descrição do objeto Baixo (5) Alto (15) Médio (75) AGSAD/METRÔ-DF
Não atendimento às necessidades da

Companhia
Revisão do objeto

Encaminhar novo Termo de Referência à DAD para
revisão do objeto

4 Planejamento
Falha na descrição da legislação aplicável ao

objeto
Baixo (5) Alto (15) Médio (75) AGSAD/METRÔ-DF

Não atendimento às normas
Federais/Distritais

Revisão do objeto
Encaminhar novo Termo de Referência à DAD para
revisão do objeto

5 Planejamento Falha na justificativa da contratação Baixo (5) Alto (15) Médio (75) AGSAD/METRÔ-DF
Não aprovação do Termo de

Referência
Revisão do objeto

Encaminhar novo Termo de Referência à DAD para
revisão do objeto

6 Execução Inexecução total do contrato Baixo (5) Alto (15) Médio (75) CONTRATADA Indisponibilidade dos serviços
Convocação da segunda colocada no

pregão

Aplicar penalidades previstas no Termo de Referência,
assim como na Lei 13.303 e Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF

7 Execução Atraso no pagamento dos empregados Baixo (5) Alto (15) Médio (75) CONTRATADA Paralisação dos serviços

Acompanhar mensalmente os
pagamentos aos empregados

terceirizados por meio de
comprovantes

Aplicar penalidades previstas no Termo de Referência,
assim como na Lei 13.303 e Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF

8 Execução
Falta de treinamento específico para os

empregados
Baixo (5) Alto (15) Médio (75) CONTRATADA

Suspensão dos serviços / acidentes
de trabalho

Exigir que todos os empregados que
executarão os serviços possuam

treinamento específico. Solicitar os
comprovantes de realização

Especificar no Termo de Referência os treinamentos
necessários aos empregados que prestarem serviços ao
METRÔ-DF e estabelecer sanção no caso de
descumprimento das citadas cláusulas

9 Execução
Falta de cobertura de empregado da

contratada em caso de falta
Baixo (5) Médio (10) Baixo (50) CONTRATADA

Sobrecarga dos demais empregados /
não cumprimento do cronograma de

execução dos serviços

Especificar no Termo de Referência
tempo para apresentação do

empregado cobertura no posto, em
caso de falta e atraso

Aplicar penalidades previstas no Termo de Referência,
assim como na Lei 13.303 e Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF

10 Execução Falta de insumos ou equipamentos Baixo (5) Médio (10) Baixo (50) CONTRATADA
Serviços executados com qualidade

inferior

Acompanhar o fornecimento dos
itens, por meio dos fiscais técnicos.

Exigir os comprovantes de entrega de
insumos e equipamentos, conforme

estabelecido

Aplicar penalidades previstas no Termo de Referência,
assim como na Lei 13.303 e Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF

11 Execução
Não recolhimento pela contratada do FGTS e

INSS dos empregados
Baixo (5) Médio (15) Médio (75)

CONTRATADA /
METRÔ-DF

Notificação dos órgãos de controle,
processos judiciais movido pelos

empregados contra a contratada e,
subsidiariamente, contra o METRÔ-DF

Acompanhamento mensal, por meio
de comprovantes, do cumprimento

das obrigações trabalhistas, por parte
da Contratada

Aplicar penalidades previstas no Termo de Referência,
assim como na Lei 13.303 e Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF, suspensão dos
pagamentos

12 Execução
Não repasse de (13º salário, férias, multa do

FGTS) aos  empregados.
Baixo (5) Médio (10) Baixo (50)

CONTRATADA /
METRÔ-DF

Notificação dos órgãos de controle,
processos judiciais movido pelos

empregados contra a contratada e,
subsidiariamente, contra o METRÔ-DF

Retenção mensal do montante
relativo a 13º salário, férias, multa do

FGTS, por meio de conta vinculada
aberta no BRB, com movimentação

autorizada somente pelo METRÔ-DF,
nos termos da Lei Distrital nº

4.636/2011. Acompanhamento
mensal, por meio de comprovantes

de pagamento

Exigir o cumprimento da IN 05/2017, Lei Distrital nº
4.636/2011 e  do Termo de Referência e do Edital.
Aplicar penalidades previstas no Termo de Referência,
assim como na Lei 13.303 e Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF, suspensão dos
pagamentos

13 Execução
Uso de equipamento e/ou insumos

inadequados
Baixo (5) Médio (10) Baixo (50) CONTRATADA

Serviços executados com qualidade
inferior. Danos e/ou desgaste

acelerado das edificações e
equipamentos do METRÔ-DF

Especificar e aprovar os
equipamentos e insumos que serão

usados nas edificações e trens.
Acompanhamento diário dos serviços

pelos fiscais técnicos. Registro no
Instrumento de Medição de

Resultados-IMR

Aplicar penalidades previstas no Termo de Referência,
assim como na Lei 13.303 e Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF

Não apresentação ao METRÔ-DF da garantia
Aplicar penalidades previstas no Termo de Referência,
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18 Execução
Não apresentação ao METRÔ-DF da garantia

ao Contrato
Baixo (5) Médio (10) Médio (50) CONTRATADA Contrato sem cobertura Notificar a contratada em tempo hábil assim como na Lei 13.303 e Regulamento Interno de

Licitações e Contratos do METRÔ-DF

 

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON FERREIRA SOARES - Matr.0002108-3,
Superintendente de Administração, em 31/10/2022, às 15:17, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON LUIZ SENNA COSTA - Matr.0002859-2,
Chefe do Núcleo de Serviços Administrativos, em 31/10/2022, às 15:46, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por NEILTON SOBRAL DE ARAÚJO - Matr.0002072-9,
Assessor(a) Técnico(a), em 31/10/2022, às 15:46, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 98595416 código CRC= D0625415.
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